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Secretaria de Estado de Controle e Transparência  - SECONT -

Código de Identificação TCEES - 500E0600002.2022.002

GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
SECRETARIA DE ESTADO DE CONTROLE E TRANSPARÊNCIA

CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS E A FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA
PARA O CARGO DE AUDITOR DO ESTADO

EDITAL Nº 1 – SECONT/ES, DE 22 DE MARÇO DE 2022

A Secretaria de Estado de Controle e Transparência do Estado do Espírito Santo (SECONT/ES), tendo
em vista o disposto na Lei Complementar Estadual nº 46, de 31 de janeiro de 1994, e suas alterações, na Lei
Complementar Estadual nº 295, de 15 de julho de 2004, e na Lei Complementar Estadual nº 856, de 16 de
maio de 2017, torna pública a realização de concurso público  para o provimento de vagas e a  formação de
cadastro de reserva para o cargo de Auditor do Estado, mediante as condições estabelecidas neste edital.
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 O concurso público será regido por este edital e executado pelo Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação
e Seleção e de Promoção de Eventos (Cebraspe).
1.2  A  seleção  para  os  cargos  de  que  trata  este  edital  compreenderá  as  seguintes  fases,  todas  de
responsabilidade do Cebraspe:
a) provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório;
b) prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório;
c) avaliação de títulos, de caráter classificatório.
1.3 As provas objetivas e a prova discursiva, para todos os candidatos, a perícia médica dos candidatos que se
declararem pessoas com deficiência e o procedimento de verificação da condição declarada para concorrer às
vagas reservadas aos candidatos negros ou indígenas serão realizadas na cidade de Vitória/ES.
1.3.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados na localidade de realização das provas,
estas poderão ser realizadas em outras localidades.
1.4  Os  candidatos  nomeados  estarão  subordinados  à  Lei  Complementar  Estadual  nº 46/1994,  e  suas
alterações, à Lei Complementar Estadual nº 295/2004 e à Lei Complementar Estadual nº 856/2017, bem como
às demais legislações aplicáveis ao cargo.
2 DOS CARGOS
2.1 AUDITOR DO ESTADO
2.1.1 As atribuições e competências estão constantes do Anexo I deste edital.
SUBSÍDIO: R$ 9.653,06 (Além da remuneração inicial do cargo efetivo, é concedido ao Auditor do Estado o
auxílio-alimentação no valor de R$ 300,00).
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais.
CARGO 1: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: ADMINISTRAÇÃO
REQUISITO:  diploma,  devidamente  registrado,  de  conclusão  de  curso  de  nível  superior  em Administração
(bacharelado  ou  licenciatura),  fornecido  por  instituição  de  ensino  superior  reconhecida  pelo  Ministério  da
Educação (MEC), e registro no órgão de classe.
CARGO 2: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIAS CONTÁBEIS
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Ciências Contábeis
(bacharelado ou licenciatura), fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no
órgão de classe.
CARGO 3: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: CÊNCIAS ECONÔMICAS
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Ciências Econômicas
(bacharelado ou licenciatura), fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no
órgão de classe.
CARGO 4: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIAS JURÍDICAS
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Direito (bacharelado
ou licenciatura), fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no órgão de
classe.
CARGO 5: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: ENGENHARIA CIVIL
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior em Engenharia Civil
(bacharelado ou licenciatura), fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no
órgão de classe.
CARGO 6: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
REQUISITO:  diploma,  devidamente  registrado,  de  conclusão  de  curso  de  nível  superior  em Tecnologia  da
Informação (bacharelado ou licenciatura), fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e
registro no órgão de classe.
3 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO
3.1 Ser aprovado no concurso público.
3.2 Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo
Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos
termos do § 1º do art. 12 da Constituição Federal e na forma do disposto no art. 13 do Decreto nº 70.436, de
18 de abril de 1972. O mesmo se aplica a outros indivíduos naturalizados.
3.3 Estar em gozo dos direitos políticos.
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3.4 Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino.
3.5 Estar quite com as obrigações eleitorais.
3.6 Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo, conforme o item 2 deste edital.
3.7 Ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse.
3.8 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo/especialidade,  não sendo, inclusive,
pessoa  com deficiência  incompatível  com as  atribuições  deste  fato  apurado  pela  perícia  oficial  do  Poder
Executivo.
3.9 Firmar declaração de não estar cumprindo e nem ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade por
prática de improbidade  administrativa,  aplicada por qualquer  órgão público  ou entidade da esfera federal,
estadual ou municipal.
3.10 Apresentar declaração quanto ao exercício de outro(s) cargo(s), emprego(s) ou função(ões) pública(s) e
sobre recebimento de proventos decorrente de aposentadoria e pensão.
3.11 Apresentar declaração de bens e valores que constituam patrimônio.
3.12 Firmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público
ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal.
3.13 Firmar termo de compromisso de sigilo e confidencialidade das informações.
3.14  Ser  considerado  apto  no  exame admissional  a  ser  realizado  pela  perícia  oficial  do  Poder  Executivo,
mediante apresentação de laudos, exames e declaração de saúde que forem exigidos.
3.15  Apresentar diploma de bacharelado ou licenciatura, devidamente registrado, de conclusão de curso de
nível superior, devidamente reconhecido pela autoridade competente, comprovado por meio de apresentação
de original e cópia.
3.16 Não ter sido condenado à pena privativa de liberdade transitada em julgado ou qualquer outra condenação
incompatível com a função pública.
3.17 Não registrar antecedentes criminais.
3.18 Apresentar registro no respectivo órgão de classe.
3.19  O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem ciência e aceita que, caso aprovado,
deverá entregar os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo por ocasião da posse. 
3.20 Cumprir as determinações deste edital.
3.21 No ato da  posse,  todos  os  requisitos  especificados  no  item 3 deverão  ser  comprovados mediante  a
apresentação de documento original.
4 DAS VAGAS, DO CADASTRO DE RESERVA E DA LOTAÇÃO
4.1 As vagas estão distribuídas conforme o quadro a seguir:

Cargo/Especialidade

Vagas Cadas-
tro de
Reser-

va

Ampla con-
corrência

Candidatos
com defi-

ciência

Candidatos
negros

Candidatos
indígenas

Total
de

Vagas
Cargo 1: Auditor do Estado
–  Especialidade:
Administração

* * * * * 18

Cargo 2: Auditor do Estado
–  Especialidade:  Ciências
Contábeis

3 1 1 * 5 24

Cargo 3: Auditor do Estado
–  Especialidade:  Ciências
Econômicas

* * * * * 4

Cargo 4: Auditor do Estado
–  Especialidade:  Ciências
Jurídicas

* * * * * 18

Cargo 5: Auditor do Estado
–  Especialidade:
Engenharia Civil

3 * 1 * 4 20

Cargo 6: Auditor do Estado
– Especialidade: Tecnologia
da Informação

2 * 1 * 3 14

TOTAL 8 1 3 * 12 98
CR = cadastro de reserva
*não haverá reserva de vagas em razão do quantitativo oferecido, sendo mantido cadastro de reserva.
4.1.1 A 5ª (quinta), a 15ª (décima quinta), a 25ª (vigésima quinta) vagas e assim sucessivamente, no prazo de
validade do concurso, ficam destinadas aos candidatos com deficiência inscritos e aprovados nesta condição.
4.1.2  A  3ª  (terceira),  a  9ª  (nona),  a  14ª  (décima  quarta),  a  21ª  (vigésima  primeira)  vaga  e  assim
sucessivamente,  no  prazo  de  validade  do  concurso,  ficam  destinadas  aos  candidatos  negros  inscritos  e
aprovados nesta condição. 
4.1.3 A 17ª (décima sétima),  a 50ª (quinquagésima primeira) vaga e assim sucessivamente,  no prazo de
validade do concurso, ficam destinadas aos candidatos índios inscritos e aprovados nesta condição.
4.2 DA LOTAÇÃO
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4.2.1 Após a nomeação, o candidato será lotado em uma das áreas de atuação finalística da Secretaria de Esta-
do de Controle e Transparência (SECONT/ES), prevalecendo como critério de lotação a área de formação/espe-
cialidade e demanda a critério da secretaria.
5 DAS RESERVAS DE VAGAS
5.1 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
5.1.1 Das vagas destinadas a cada  cargo/especialidade e das que vierem a ser criadas durante o prazo de
validade do concurso, 10% serão providas na forma do art. 35, § 2º, da Lei Estadual nº 7.050, de 3 de janeiro
de 2002, alterada pela Lei nº 10.684, de 3 de julho de 2017, e da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015.
5.1.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1.1 deste edital resulte em número fracionado,
este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% das vagas
oferecidas por cargo/especialidade.
5.1.1.2  Serão  consideradas  pessoas  com  deficiência  aquelas  que  se  enquadrarem  na  Lei  Estadual  nº
7.050/2002; no art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015, nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto
Federal nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296/2004, no § 1º do art. 1º
da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); e na Lei Federal
14.126, de 22 de março de 2021, observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009. 
5.1.2 Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá: 
a) no ato da inscrição, declarar-se com deficiência e a sua capacidade para desempenho das atribuições típicas
do cargo;
b) enviar, via upload, a imagem legível do laudo médico, cuja data de emissão seja, no máximo, nos 12 meses
anteriores à data de publicação deste edital, que deve atestar a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência,
com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), bem
como a provável causa da deficiência e a indicação de órteses, próteses ou adaptações, se for o caso. Deve,
ainda, conter a assinatura e o número de registro do médico no Conselho Regional de Medicina (CRM), na
forma do subitem 5.1.2.1 deste edital e conforme modelo disponível no Anexo III deste edital. 
5.1.2.1 O candidato com deficiência deverá enviar, no período de inscrição estabelecido no cronograma
constante  do  Anexo  II  deste  edital,  via  upload,  por  meio  de  link específico  no  endereço  eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22,  imagem  legível  do  laudo  médico  a  que  se  refere  o
subitem 5.1.2 deste edital. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior e
nos que forem de interesse da Administração.
5.1.2.2 O envio da imagem legível do laudo médico é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe
não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada desse documento a seu destino,
seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros
fatores que impossibilitem o envio.
5.1.2.3  O  candidato  deverá  manter  aos  seus  cuidados  o  original  ou  a  cópia  autenticada  em cartório  do
documento constante do subitem 5.1.2 deste edital. Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá
enviar o referido documento por meio de carta registrada, para a confirmação da veracidade das informações. 
5.1.2.4 A imagem do laudo médico terá validade somente para este concurso público e não serão devolvidas,
assim como não serão fornecidas cópias desse documento.
5.1.2.5 Somente serão aceitos os documentos enviados nos formatos “.png”, “.jpeg” e “.jpg”, cujo tamanho
não exceda 1 MB. O candidato deverá observar as demais orientações contidas no link de inscrição para efetuar
o envio da documentação.
5.1.3 O candidato  com deficiência  poderá requerer,  na forma do  subitem 6.4.9 deste  edital,  atendimento
especial,  no  ato  da  inscrição,  para o dia  de  realização  das  provas,  devendo indicar  as  condições  de que
necessita para a realização das provas.
5.1.3.1 Ressalvadas as disposições especiais contidas neste edital, os candidatos com deficiência participarão
do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que tange ao horário de início, ao local
de aplicação, ao conteúdo, à correção das provas, aos critérios de aprovação e a todas as demais normas de
regência do concurso.
5.1.4 A relação provisória dos candidatos com a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com
deficiência  será  divulgada  no  endereço  eletrônico  http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22,  na
data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo II deste edital.
5.1.4.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação provisória dos candidatos com inscrição
deferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência deverá observar os procedimentos estabelecidos
na relação a que se refere o subitem 5.1.4 deste edital.
5.1.4.2 No período de interposição de recurso, não haverá a possibilidade de envio da documentação pendente
anexa ao recurso ou complementação desta.
5.1.5 A inobservância do disposto no subitem 5.1.2 deste edital acarretará a perda do direito ao pleito das
vagas reservadas aos candidatos com deficiência.
5.1.5.1 O candidato que não se declarar com deficiência no aplicativo de inscrição não terá direito de concorrer
às vagas reservadas aos candidatos com deficiência. Apenas o envio do laudo médico não é suficiente para
deferimento da solicitação do candidato.
5.1.6 DA PERÍCIA MÉDICA
5.1.6.1 O candidato com a inscrição deferida para concorrer como pessoa com deficiência, se não eliminado no
concurso,  será  convocado  para  se  submeter  à  perícia  médica  oficial  do  Poder  Executivo  promovida  por
Comissão de Perícia Médica de Pessoa com Deficiência – PcD, formada por no mínimo três Médicos Peritos
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indicados pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Espírito Santo (IPAJM), que analisará a
qualificação  do  candidato  como  pessoa  com deficiência,  nos  termos  do  §  1º  do  art.  2º  da  Lei  Federal
nº 13.146/2015, e suas alterações, dos arts. 3º e 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, do § 1º do art. 1º da
Lei Federal nº 12.764/2012, e da Lei Federal nº 14.126/2021. 
5.1.6.1.1 A perícia médica visa qualificar a deficiência do candidato e considerará: 
a) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
b) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
c) a limitação no desempenho de atividades;
d) a restrição de participação.
5.1.6.2 Os candidatos deverão comparecer à  perícia  médica  com  uma hora de antecedência,  munidos de
documento de identidade original e de laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) que ateste a
espécie e o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação
Internacional  de Doenças  (CID-10),  bem como a  provável  causa da deficiência  e  a indicação  de  órteses,
próteses ou adaptações, se for o caso, de acordo com o modelo constante do Anexo III deste edital, e, se for o
caso, de exames complementares específicos que comprovem a deficiência.
5.1.6.3 O laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) será retido pela SECONT/ES por ocasião da
realização da perícia médica e não será devolvido em hipótese alguma.
5.1.6.4 Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além do laudo médico, exame
audiométrico – audiometria (original ou cópia autenticada em cartório), realizado nos 12 meses anteriores à
data de realização da avaliação.
5.1.6.5 Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico deverá conter informações expressas sobre a
acuidade visual aferida com e sem correção e sobre a somatória da medida do campo visual em ambos os
olhos.
5.1.6.6 Quando se tratar de deficiência múltipla, o laudo médico deverá conter informações expressas sobre a
associação de duas ou mais deficiências, se for o caso.
5.1.6.7 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato que, por
ocasião da perícia médica:
a) não apresentar laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório);
b) apresentar laudo médico em período superior a 12 meses anteriores à data de realização da perícia médica;
c) deixar de cumprir as exigências de que tratam os subitens 5.1.6.2, 5.1.6.4, 5.1.6.5 e 5.1.6.6 deste edital;
d) não for considerado pessoa com deficiência na perícia médica;
e) não comparecer à perícia médica;
f) evadir-se do local de realização da perícia médica sem passar por todas os procedimentos da perícia;
g) não apresentar o documento de identidade original, na forma definida no subitem 14.10 deste edital.
5.1.6.8 O nome do candidato que, no ato da inscrição, se declarar com deficiência e, na  perícia médica, for
considerado pessoa com deficiência, e não for eliminado do concurso, será publicado em lista à parte e figurará
também na lista de classificação geral por cargo/especialidade.
5.1.6.9 As vagas definidas no subitem 5.1.1 deste edital que não forem providas por falta de candidatos com
deficiência aprovados serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificação por
cargo/especialidade.
5.1.7  Em  caso  de  desistência  de  candidato  com  deficiência  aprovado  em  vaga  reservada,  a  vaga  será
preenchida pelo candidato com deficiência posteriormente classificado.
5.2 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS NEGROS E AOS CANDIDATOS INDÍGENAS
5.2.1 Das vagas destinadas a cada cargo/especialidade e das que vierem a surgir durante o prazo de validade
do concurso, 17% serão reservadas aos candidatos negros e 3%, aos candidatos indígenas, conforme a Lei
Estadual nº 11.094, de 7 de janeiro de 2020.
5.2.1.1 A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no concurso público e no
processo seletivo for igual ou superior a três.
5.2.1.2 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.2.1 deste edital resulte em número fracionado,
este será elevado até o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5, ou
diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5, nos termos do § 2º
do art. 1º da Lei Estadual nº 11.094/2020.
5.2.2 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da inscrição, optar por concorrer às
vagas reservadas aos negros ou aos candidatos indígenas e preencher a autodeclaração de que é indígena, ou
preto  ou pardo,  conforme quesito  cor  ou raça  utilizado  pela  Fundação  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e
Estatística (IBGE). 
5.2.2.1 A autodeclaração terá validade somente para este concurso público. 
5.2.2.2  As  informações  prestadas  no momento  da inscrição  são de  inteira  responsabilidade  do candidato,
devendo este responder por qualquer falsidade. 
5.2.2.2.1 Presumir-se-ão verdadeiras as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição do certame,
sem prejuízo da apuração das responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de de-
claração falsa.
5.2.3 DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO DOS
CANDIDATOS NEGROS
5.2.3.1 Os candidatos que se autodeclararam negros aprovados na prova discursiva serão convocados para se
submeter,  antes  da  convocação  para  a  avaliação  de  títulos,  ao  procedimento  de  heteroidentificação
complementar à autodeclaração dos candidatos negros. 
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5.2.3.2  Considera-se  procedimento  de  heteroidentificação  a  identificação  por  terceiros  da  condição
autodeclarada. 
5.2.3.3  Para  o  procedimento  de  heteroidentificação,  o  candidato  que  se  autodeclarou  negro  deverá  se
apresentar, à comissão de heteroidentificação. 
5.2.3.3.1 A comissão de heteroidentificação será composta por cinco integrantes e seus suplentes, que não
terão seus nomes divulgados, e deverá ter seus integrantes distribuídos por gênero, cor e, preferencialmente,
naturalidade.
5.2.3.3.2 Os currículos dos integrantes da comissão de heteroidentificação serão disponibilizados no endereço
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22, no dia de divulgação do edital de convocação
para essa fase.
5.2.3.4 O procedimento de heteroidentificação será filmado pelo Cebraspe para fins de registro de avaliação
para uso da comissão de heteroidentificação.
5.2.3.5  A  comissão  de  heteroidentificação  utilizará  exclusivamente  o  critério  fenotípico  para  aferição  da
condição declarada pelo candidato. 
5.2.3.5.1  Serão  consideradas  as  características  fenotípicas  do  candidato  ao  tempo  de  realização  do
procedimento de heteroidentificação.
5.2.3.5.2 Não serão considerados, para fins do disposto no subitem 5.2.3.5.1 deste edital, quaisquer registros
ou documentos pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem e certidões referentes a confirmação
em procedimentos  de  heteroidentificação  realizados  em concursos  públicos  federais,  estaduais,  distritais  e
municipais.  
5.2.3.6 A comissão de heteroidentificação deliberará pela maioria de seus membros, sob forma de parecer
motivado.
5.2.3.6.1 As deliberações da comissão de heteroidentificação terão validade apenas para este concurso.
5.2.3.6.2 É vedado à comissão de heteroidentificação deliberar na presença dos candidatos.
5.2.3.6.3 O teor do parecer motivado será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011.
5.2.3.7 Será eliminado do concurso o candidato que:
a) se recusar a ser filmado;
b) prestar declaração falsa;
c) não comparecer ao procedimento de heteroidentificação.
5.2.3.7.1  O  candidato  cuja  autodeclaração  não  for  confirmada  em  procedimento  de  heteroidentificação
concorrerá somente às vagas destinadas à ampla concorrência, caso tenha nota suficiente para tanto.
5.2.3.7.2 Na hipótese de constatação de declaração falsa pela autoridade policial, será o candidato eliminado do
concurso e a cópia dos documentos tidos como falsos será remetida ao Ministério Público Estadual para adoção
das providências necessárias à deflagração da ação penal respectiva, e, se houver sido nomeado, ficará sujeito
à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe
sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
5.2.3.7.2.1  Caso,  por  unanimidade,  a  comissão  de  heteroidentificação  verifique  a  possibilidade  de  que  o
candidato tenha prestado declaração falsa, os documentos e informações referentes ao referido candidato serão
encaminhados às autoridades policiais competentes para apuração, juntamente com o parecer emitido pela
comissão, que deverá conter a motivação desse encaminhamento, nos termos do art. 50 da Lei nº 9.784, de 29
de janeiro de 1999. 
5.2.3.7.3 As hipóteses de que tratam os subitens  5.2.3.7.1 e 5.2.3.7.2 deste edital não ensejam o dever de
convocar suplementarmente candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentificação.
5.2.3.8 O enquadramento ou não do candidato na condição de pessoa negra não configura ato discriminatório
de qualquer natureza.
5.2.4 DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DA CONDIÇÃO DECLARADA PARA CONCORRER ÀS VA-
GAS RESERVADAS AOS CANDIDATOS INDÍGENAS
5.2.4.1 O procedimento de verificação do candidato que se autodeclarou índio será realizado documentalmente,
conforme procedimentos a seguir.
5.2.4.2 O candidato que se autodeclarou índio, se convocado para o procedimento de verificação da condição
declarada, deverá enviar, no período estabelecido no respectivo edital de convocação, via upload, por meio de
link específico no endereço eletrônico  http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22, a imagem do Re-
gistro Administrativo de Nascimento de Indígena (RANI), documento administrativo fornecido pela Fundação
Nacional do Índio (FUNAI).
5.2.4.2.1 O envio do documento constante do subitem 5.2.4.2 deste edital é de responsabilidade exclusiva do
candidato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada desse docu-
mento a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem
como por outros fatores que impossibilitem o envio. Esse documento, que valerá somente para este processo,
não será devolvido nem dele serão fornecidas cópias.
5.2.4.2.2 O candidato deverá manter aos seus cuidados o documento constante do subitem 5.2.4.2 deste edital
para que, caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato possa enviar o documento por meio de carta registra-
da, para a confirmação da veracidade das informações.
5.2.4.3 A veracidade das informações prestadas no documento será de inteira responsabilidade do candidato,
podendo este responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas ou utiliza-
dos documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do concurso. Aplica-se,
ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936, de 6 de setembro de 1979.
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5.2.4.3.1 Não serão aceitos documentos via postal, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, ou,
ainda, fora do prazo.
5.2.4.3.2 O documento será analisado pelo Cebraspe.
5.2.5 DAS DISPOSIÇOES GERAIS SOBRE AS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS NEGROS OU
INDÍGENAS
5.2.5.1 Os candidatos negros ou indígenas concorrerão concomitantemente às vagas reservadas a pessoas com
deficiência, se atenderem a essa condição, e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua
classificação no concurso.
5.2.5.2  Os  candidatos  negros  ou  indígenas  aprovados  dentro  do  número  de  vagas  oferecido  à  ampla
concorrência não preencherão as vagas reservadas a candidatos negros ou indígenas, sendo, dessa forma,
automaticamente excluídos da lista de candidatos negros ou indígenas aprovados.
5.2.5.3  Em cada  uma  das  fases  do  concurso,  não  serão  computados,  para  efeito  de  preenchimento  do
percentual de vagas reservadas a candidatos negros ou indígenas, os candidatos autodeclarados negros ou
indígenas classificados ou aprovados dentro do número de vagas oferecido a ampla concorrência, sendo que
esses candidatos constarão tanto da lista dos aprovados dentro do número de vagas da ampla concorrência
como também da lista dos aprovados para as vagas reservadas aos candidatos negros ou indígenas, em todas
as fases do concurso. 
5.2.5.4 Em caso de desistência de candidato negro ou indígena aprovado em vaga reservada, a vaga será
preenchida pelo candidato negro ou indígena posteriormente classificado.
5.2.5.5 Na hipótese de não haver candidatos negros ou indígenas aprovados em número suficiente para que
sejam ocupadas as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para ampla concorrência e
serão  preenchidas  pelos  demais  candidatos  aprovados,  observada  a  ordem  de  classificação  geral  por
cargo/especialidade.
5.2.5.6 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de proporcionalidade,
que consideram a relação entre o número total de vagas e o número de vagas reservadas a candidatos com
deficiência e a candidatos negros ou indígenas.
5.2.5.7  O  edital  de  resultado  provisório  nos  procedimentos  de  heteroidentificação  e  de  verificação  será
publicado no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22.
5.2.5.8 O candidato cujo enquadramento na condição de negro seja indeferido poderá interpor recurso no prazo
dois dias úteis, a serem contados do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do indeferimento, por meio
de link específico, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22.
5.2.5.9  Demais  informações  a  respeito  do  procedimento  de  verificação  constarão  de  edital  específico  de
convocação para essa fase.
6 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO
6.1 TAXA: R$ 153,00 (cento e cinquenta e três reais).
6.2  Será  admitida  a  inscrição  somente  via  internet,  no  endereço  eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22,  solicitada  no  período  estabelecido  no  cronograma
constante do Anexo II deste edital.
6.2.1 O Cebraspe não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida  por motivos de ordem
técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de comunicação, por
erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao processamento do pagamento da taxa
de inscrição, bem como por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.
6.2.1.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no sistema de inscrição.
6.2.2  O  candidato  deverá  efetuar  o  pagamento  da  taxa  de  inscrição  por  meio  do  Documento  Único  de
Arrecadação (DUA).
6.2.3 O candidato deverá imprimir o DUA, que será disponibilizado na página de acompanhamento do concurso,
no  endereço  eletrônico  http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22,  após  efetuado  o  registro  pelo
banco.
6.2.3.1 O candidato poderá reimprimir o DUA pela página de acompanhamento do concurso.
6.2.4 O DUA pode ser pago em qualquer agente arrecadador credenciado junto à Secretaria de Estado da
Fazenda do Espírito  Santo,  exclusivamente  nos canais  de recebimento  por  eles disponibilizados,  sendo de
inteira responsabilidade do candidato a impressão e a guarda do comprovante de inscrição.
6.2.5  O  pagamento  da  taxa  de  inscrição  deverá  ser  efetuado  até  a  data  provável estabelecida  no
cronograma constante do Anexo II deste edital.
6.2.6 As inscrições efetuadas somente serão efetivadas após a comprovação de pagamento ou o deferimento
da solicitação de isenção da taxa de inscrição.
6.3  O  comprovante  de  inscrição  do  candidato  estará  disponível  no  endereço  eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22,  por  meio  da  página  de  acompanhamento,  após  a
aceitação da inscrição,  sendo de responsabilidade exclusiva  do candidato  a obtenção desse documento.  O
comprovante de inscrição ficará disponível somente até a data de realização das provas objetivas.
6.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO
6.4.1 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e certificar-se de que preenche todos
os requisitos exigidos para o(s) cargo(s) a(os) que(quais) deseja concorrer. No sistema de inscrição, em cada
uma das inscrições, o candidato deverá optar por um cargo ao qual deseja concorrer.
6.4.1.1 Durante o período de inscrição, o candidato poderá, para cada cargo inscrito, realizar a alteração da
opção de atendimento especial,  do sistema de concorrência. Essa alteração substituíra os dados da última
inscrição realizada. 
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6.4.1.2 O candidato poderá se inscrever para mais de um cargo/especialidade, observados o dia e o turno de
realização das provas.  
6.4.1.2.1 Ao se inscrever para mais de um cargo/especialidade, o candidato deverá estar ciente de que, no dia
de realização das provas, deverá optar pelo cargo/especialidade para o qual realizará as provas.
6.4.1.2.1.1 Não haverá devolução de taxa de inscrição, ainda que o candidato se inscreva para mais de um
cargo/especialidade em que haja sobreposição de horário de aplicação das provas. 
6.4.1.3 Encerrado o período de inscrição, as inscrições realizadas no sistema de inscrição que tenham sido
efetivamente pagas ou isentas serão automaticamente efetivadas e não poderão ser alteradas em hipótese
alguma.
6.4.2 É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, bem como a solicitada via postal, via requerimento
administrativo ou via correio eletrônico.
6.4.3 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros, para outros concursos ou para
outro cargo.
6.4.4 Para efetuar a inscrição, o candidato deverá informar o número do seu Cadastro de Pessoa Física (CPF) e
enviar, via  upload, fotografia individual, tirada nos últimos seis meses anteriores à data de publicação deste
edital, em que necessariamente apareça a sua cabeça descoberta e os seus ombros. 
6.4.4.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no sistema de inscrição referentes ao
procedimento de envio da fotografia.
6.4.4.1.1 O candidato cuja fotografia, por não obedecer às especificações constantes do subitem 6.4.4 deste
edital, impeça ou dificulte a sua identificação durante a realização das provas, poderá, a critério do Cebraspe,
ser submetido à identificação especial no dia de realização das provas.
6.4.4.1.1.1 O candidato que for submetido à identificação especial poderá ser fotografado no dia de realização
das provas. 
6.4.4.1.2 O envio da fotografia é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe não se responsabiliza
por qualquer tipo de problema que impeça a chegada do arquivo a seu destino, seja de ordem técnica dos
computadores, seja decorrente de falhas de comunicação e outros fatores que impossibilitem o envio.
6.4.4.1.3 Os candidatos deverão verificar, em link específico a ser divulgado na internet, no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22,  no período estabelecido no cronograma constante
do Anexo II deste edital, se a foto encaminhada obedeceu rigorosamente às instruções contidas no sistema
de inscrição e, portanto, foi acatada. Caso não tenha sido reconhecida, o candidato poderá realizar, no período
acima mencionado, novo envio de uma foto que atenda às determinações do sistema.
6.4.5 As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato,
dispondo o Cebraspe do direito de excluir do concurso público aquele que não preencher a solicitação de forma
completa, correta e verdadeira.
6.4.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em
caso de cancelamento do certame por conveniência da Administração Pública. 
6.4.6.1 A solicitação de eventual devolução do valor referente ao pagamento da taxa de inscrição deverá ser
feita à SECONT/ES, por meio de seus canais de atendimento.
6.4.7 O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento da taxa de inscrição deverá ser mantido em
poder do candidato e apresentado nos locais de realização das provas objetivas e discursivas. 
6.4.8 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO
6.4.8.1 Haverá isenção total do valor da taxa de inscrição somente para os candidatos amparados pelas Leis
Estaduais nº 9.652, de 28 de abril de 2011, nº 10.607, de 20 de dezembro de 2016, nº 10.822, de 4 de abril
de 2018, e nº 11.196, de 6 de outubro de 2020, e Lei Estadual nº 11.233, de 14 de janeiro de 2021.
6.4.8.1.1 É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não concessão, a correta indicação, no sis-
tema de inscrição, da possibilidade de isenção que pretenda pleitear, bem como a correta apresentação da res-
pectiva documentação.
6.4.8.2 Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, os candidatos amparados  na forma do subitem 6.4.8.1
deste edital deverão deste edital deverão, no período estabelecido no cronograma constante do Anexo II
deste  edital,  proceder  conforme  subitem  6.4.8.2.1 deste  edital  ou  enviar,  via  upload,  por  meio  de  link
específico no endereço eletrônico  http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22, a imagem  legível da
documentação  de  que  trata  os  subitens  6.4.8.2.2  a  6.4.8.2.5  deste  edital,  conforme  o  caso  em que  se
enquadra. 
6.4.8.2.1 PRIMEIRA POSSIBILIDADE (CadÚnico, conforme a Lei Estadual nº 9.652/2011):
a)  preenchimento  do  requerimento  disponível  no  aplicativo  de  inscrição  com a  indicação  do  Número  de
Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico;
b)  preenchimento  eletrônico  de  declaração  de  que  é membro de família  de baixa  renda (declaração  de
hipossuficiência), nos termos do Decreto nº 6.135/2007.
6.4.8.2.2  SEGUNDA  POSSIBILIDADE  (doador  de  medula  óssea,  conforme  a  Lei  Estadual  nº
10.607/2016): 
a)  comprovação do cadastro do candidato como doador de medula óssea junto à entidade coletora desse
material ou junto à entidade responsável pelo cadastro de doadores de medula óssea, por meio de documento
expedido pela entidade coletora ou pela entidade responsável pelo cadastro de doadores de medula óssea;
b) declaração firmada por escrito e assinada pelo candidato de que não usufruiu do benefício nos últimos 24
meses, contados a partir da data de encerramento das inscrições.
6.4.8.2.2.1 Considera-se somente o cadastro para doação de medula óssea visando à utilização do material
doado por entidade credenciada pela União, pelo Estado ou por Município.
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6.4.8.2.3 TERCEIRA POSSIBILIDADE (pessoa física que se declara isenta de apresentar a Declaração
de Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa Física e que comprove a soma da renda familiar
mensal de até dois salários mínimos, conforme a Lei Estadual nº 10.822/2018): 
a)  comprovante de isenção da apresentação da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa
Física; e 
b) declaração firmada por escrito e assinada pelo candidato de que a soma de renda familiar mensal é de até
dois salários mínimos.
6.4.8.2.4 QUARTA  POSSIBILIDADE  (eleitores  convocados  e  nomeados  pela  Justiça  Eleitoral  do
Estado do Espírito  Santo,  que prestarem serviços no período eleitoral,  conforme a Lei  Estadual
nº 11.196/2020): documento expedido pela Justiça Eleitoral do estado do Espírito Santo, contendo o nome
completo do eleitor, a função desempenhada, o turno e a data da eleição.
6.4.8.2.4.1 Considera-se como eleitor convocado e nomeado aquele que presta serviços à Justiça Eleitoral no
período de eleições, plebiscitos e referendos, na condição de: 
I – Presidente de Mesa, Primeiro e Segundo Mesários, Secretários e suplente, 
II – Membro, Escrutinador e Auxiliar de Junta Eleitoral; 
III – Coordenador de Seção Eleitoral, 
IV – Secretário de Prédio e Auxiliar de Juízo; 
V – designado para auxiliar  os trabalhos  da Justiça  Eleitoral,  inclusive  aqueles destinados  à preparação e
montagem dos locais de votação.
6.4.8.2.4.2 Entende-se como período de eleição a véspera e o dia do pleito e considera-se cada turno como
uma eleição.
6.4.8.2.4.3 Para ter direito à isenção, o eleitor convocado terá que comprovar o serviço prestado à Justiça
Eleitoral por, no mínimo, dois eventos eleitorais (eleição, plebiscito ou referendo), consecutivos ou não.
6.4.8.2.4.4 O benefício de que trata a lei é válido por um período de dois anos a contar da data em que a ele
fez jus.
6.4.8.2.5  QUINTA  POSSIBILIDADE  (pessoas  com deficiência,  assim  definidas  na  Lei  Federal  nº
13.146/2015, conforme a Lei Estadual nº 11.233/2021): laudo médico, cuja data de emissão seja, no
máximo, nos 12 meses anteriores à data de publicação deste edital, que deve atestar a espécie e o grau ou o
nível de sua deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de
Doenças (CID-10), bem como a provável causa da deficiência e a indicação de órteses, próteses ou adaptações,
se for o caso. Deve, ainda, conter a assinatura e o número de registro do médico no Conselho Regional de
Medicina (CRM), conforme modelo disponível no Anexo III deste edital.
6.4.8.3  O  envio  da  documentação  constante  dos  subitens  6.4.8.2.2  a  6.4.8.2.5  deste  edital é  de
responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que
impeça  a  chegada  dessa  documentação  a  seu  destino,  seja  de  ordem  técnica  dos  computadores,  seja
decorrente  de  falhas  de  comunicação,  bem  como  por  outros  fatores  que  impossibilitem  o  envio.  Esses
documentos, que valerão somente para esse processo, não serão devolvidos nem deles serão fornecidas cópias.
6.4.8.3.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de
cada imagem submetida deverá ser de, no máximo, 1 MB.
6.4.8.3.2  Não  será  deferida  a  solicitação  de  isenção  do  candidato  que  não  enviar  a  imagem legível  da
documentação constante dos subitens 6.4.8.2.2 a 6.4.8.2.4 deste edital. 
6.4.8.4 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação constante dos  subitens 6.4.8.2.2 a
6.4.8.2.5 deste edital. Caso seja solicitada pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida documentação
por meio de carta registrada para confirmação da veracidade das informações.
6.4.8.5 A solicitação realizada após o período constante do subitem 6.4.8.2 deste edital será indeferida.
6.4.8.6 Durante o período de que trata o subitem 6.4.8.2 deste edital, o candidato poderá desistir de solicitar a
isenção  do  pagamento  da  taxa  de  inscrição  e  optar  pela  impressão  do  DUA,  por  meio  da  página  de
acompanhamento, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22.
6.4.8.7 A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção será de inteira responsabilidade do
candidato, podendo este responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações inverídicas
ou de serem utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do
concurso. Aplica-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936, de 6 de
setembro de 1979.
6.4.8.8 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que:
a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas;
b) fraudar e(ou) falsificar documentação;
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 6.4.8.2 deste edital.
6.4.8.9 Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via postal, via requerimento administrativo,
via correio eletrônico, ou, ainda, fora do prazo.
6.4.8.10 Cada solicitação de isenção será analisada e julgada pelo Cebraspe.
6.4.8.10.1 O Cebraspe consultará o órgão gestor do CadÚnico para confirmar a veracidade das informações
prestadas pelo candidato.
6.4.8.11 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção de taxa foi deferida a partir da  data
provável estabelecida  no  cronograma constante  do Anexo II  deste  edital,  no  endereço  eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22. 
6.4.8.11.1 O candidato com a solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferida poderá, no
período  estabelecido  no  cronograma  constante  do  Anexo  II  deste  edital,  no  endereço  eletrônico
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http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22,  interpor  recurso  contra  o  indeferimento  por  meio  do
Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão.
6.4.8.11.2 O Cebraspe não arcará com prejuízos advindos de problemas de ordem técnica dos computadores,
de  falhas  de  comunicação,  de  congestionamento  das  linhas  de  comunicação  e  de  outros  fatores,  de
responsabilidade do candidato, que impossibilitem a interposição de recurso. 
6.4.8.11.3  O  candidato  deverá  ser  claro,  consistente  e  objetivo  em seu  pleito.  Recurso  inconsistente  ou
intempestivo será preliminarmente indeferido.
6.4.8.11.4 Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente indeferido.
6.4.8.11.5 Não será aceito recurso via postal, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, fora do
prazo ou em desacordo com este edital.
6.4.8.11.6  No  período  de  interposição  de  recurso,  não  haverá  possibilidade  de  envio  de  documentação
pendente ou complementação desta. 
6.4.8.11.7 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção de taxa foi deferida,  após a análise
dos recursos, a partir da data provável data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo
II deste edital, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22. 
6.4.8.12 O candidato cuja solicitação de isenção for indeferida deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição
até a data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo II deste edital, sob pena de ser
automaticamente excluído do concurso público.
6.4.9 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL
6.4.9.1  O candidato  que  necessitar  de  atendimento  especial para  a  realização  das  provas  deverá,
conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.7 deste edital: 
a)  assinalar,  no  sistema eletrônico  de  inscrição,  a(s)  opção(ões)  correspondente(s)  aos  recursos  especiais
necessários;
b) enviar, via  upload, a imagem legível  do laudo médico, emitido no máximo 12 meses antes da data de
publicação deste edital. O laudo deve atestar a espécie e o grau ou nível de sua deficiência, doença ou limitação
física, com expressa referência ao código correspondente da CID-10, que justifique o atendimento especial
solicitado, bem como conter a assinatura e o número de registro do médico no CRM. 
6.4.9.1.1 Caso os recursos especiais de que o candidato necessite para a realização das provas não estejam
entre aqueles elencados no sistema eletrônico de inscrição, o candidato deverá assinalar o campo OUTROS
dessa lista de opções e, em seguida, proceder de acordo com o subitem 6.4.9.6 deste edital.
6.4.9.1.2 Os recursos especiais solicitados pelo candidato para a realização das provas deverão ser justificados
pelo laudo médico por ele apresentado, ou seja:
a) recursos especiais solicitados que não sejam respaldados pelo laudo médico serão indeferidos;
b) eventuais recursos que sejam citados no laudo médico do candidato, mas que não sejam por ele solicitados
no sistema eletrônico de inscrição não serão considerados na análise da solicitação de atendimento especial do
candidato. 
6.4.9.2  O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas
deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.7 deste edital: 
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à solicitação de tempo adicional para
realização das provas;
b) enviar, via  upload, a imagem legível  de laudo médico, emitido no máximo 12 meses antes da data de
publicação deste edital. O laudo deve conter a assinatura do médico com número de sua inscrição no Conselho
CRM, que ateste a espécie e o grau ou o nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente
da CID, bem como a provável causa da deficiência, e parecer que justifique a necessidade de tempo adicional.
6.4.9.2.1 O candidato com atendimento especial de tempo adicional deferido para a realização de suas provas,
que não seja considerado deficiente na perícia médica, será eliminado do concurso, por descumprir o subitem
14.2 deste edital. 
6.4.9.3  A candidata  que  tiver  necessidade  de  amamentar durante  a  realização  das  provas deverá,
conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.7 deste edital: 
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de amamentar durante
a realização das provas;
b) enviar, via upload, a imagem legível da certidão de nascimento da criança (caso a criança ainda não tenha
nascido até a data estabelecida no subitem 6.4.9.7 deste edital, a cópia da certidão de nascimento poderá ser
substituída por documento emitido pelo médico obstetra, com o respectivo CRM, que ateste a data provável do
nascimento). 
6.4.9.3.1 A candidata deverá levar, no dia de realização das provas, um acompanhante adulto que ficará em
sala reservada e será o responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante adulto
não poderá permanecer com a criança no local de realização das provas. 
6.4.9.3.1.1 O Cebraspe não disponibilizará acompanhante para a guarda de criança. 
6.4.9.4  O candidato  transexual  ou  travesti  que  desejar  ser  tratado  pelo  nome  social  durante  a
realização das provas deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.7 deste edital, assinalar, no sistema
eletrônico de inscrição, a opção correspondente à utilização de nome social  durante realização das provas,
informando o nome e o sobrenome pelos quais deseja ser tratado.
6.4.9.4.1 As publicações referentes aos candidatos transexuais ou travestis serão realizadas de acordo com o
nome e o gênero constantes no registro civil. 
6.4.9.5  O  candidato  que  for  amparado  pela  Lei  Federal  nº 10.826/2003,  e  suas  alterações,  e
necessitar realizar as provas armado deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.7 deste edital: 
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a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de portar arma durante
realização das provas;
b) enviar, via upload, a imagem legível do Certificado de Registro de Arma de Fogo e da Autorização de Porte,
conforme definidos na referida lei.
6.4.9.5.1  O candidato  amparado  pela  Lei  Federal  nº  10.826/2003,  e  suas  alterações,  que  não  solicitar  o
atendimento especial conforme descrito no subitem 6.4.9.5 deste edital não poderá portar armas no ambiente
de  provas,  e,  caso  descumpra  o  estabelecido  neste  edital,  estará  automaticamente  eliminado  e  não  terá
classificação alguma no concurso.
6.4.9.5.2 Os candidatos que não forem amparados pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas alterações, não
poderão portar armas no ambiente de provas. 
6.4.9.6  O candidato que,  por  motivo  de  doença ou por  limitação  física,  necessitar  utilizar,  durante  a
realização  das  provas,  objetos,  dispositivos  ou  próteses cujo  uso  não  esteja  expressamente
previsto/permitido neste edital nem relacionado nas opções de recursos especiais necessários elencadas no
sistema eletrônico de inscrição, deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.7 deste edital: 
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente ao campo OUTROS e, em seguida,
descrever,  no  espaço  destinado  para  esse  fim,  no  sistema  eletrônico  de  inscrição,  os  recursos  especiais
necessários para a realização da prova;
b) enviar, via upload, a imagem legível do respectivo laudo médico que justifique o atendimento solicitado.
6.4.9.6.1 Aplica-se a regra prevista no subitem 6.4.9.6 deste edital aos candidatos que, por razões de saúde,
não puderem ser submetidos à detecção de metais durante as provas, prevista no subitem 14.23, por fazer uso
de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos. 
6.4.9.7 A documentação citada nos subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.6 deste edital deverá ser enviada de forma legível
no período de inscrição estabelecido no cronograma constante do Anexo II deste edital, via upload,
por meio de link específico no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22. Após
esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior, ou a critério do Cebraspe.
6.4.9.7.1 O fornecimento da documentação é de responsabilidade exclusiva do candidato. 
6.4.9.7.2  O Cebraspe  não  se  responsabiliza  por  qualquer  tipo  de  problema que  impeça  a  chegada  dessa
documentação  a  seu  destino,  seja  de  ordem  técnica  dos  computadores,  seja  decorrente  de  falhas  de
comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão somente
para este processo, não serão devolvidos nem dele serão fornecidas cópias.
6.4.9.7.3 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação a que se referem os subitens 6.4.9.1
a 6.4.9.6 deste edital. Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida documentação
por meio de carta registrada, para a confirmação da veracidade das informações.
6.4.9.8 O candidato que não solicitar atendimento especial no sistema eletrônico de inscrição e não especificar
quais os recursos serão necessários para tal atendimento não terá atendimento especial,  ainda que faça o
envio, via  upload, da documentação prevista nos subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.6 deste edital. Apenas o envio do
laudo/documentação não é suficiente para a obtenção do atendimento especial. 
6.4.9.9 No caso de solicitação de atendimento especial que envolva a utilização de recursos tecnológicos, se
ocorrer eventual falha desses recursos no dia de aplicação das provas, poderá ser disponibilizado atendimento
alternativo, observadas as condições de viabilidade. 
6.4.9.10  A solicitação  de  atendimento  especial,  em qualquer  caso,  será  atendida  segundo  os  critérios  de
viabilidade e de razoabilidade.
6.4.9.11 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento especial foi deferida a partir da data
provável  estabelecida  no  cronograma  constante  do  Anexo  II  deste  edital, no  endereço  eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22. 
6.4.9.11.1 O candidato com a solicitação de atendimento especial indeferida poderá, no período estabelecido
no  cronograma  constante  do  Anexo  II  deste  edital,  no  endereço  eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22,  interpor  recurso  contra  o  indeferimento  por  meio  do
Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão. 
6.4.9.11.2 O Cebraspe não arcará com prejuízos advindos de problemas de ordem técnica dos computadores,
de  falhas  de  comunicação,  de  congestionamento  das  linhas  de  comunicação  e  de  outros  fatores,  de
responsabilidade do candidato, que impossibilitem a interposição de recurso. 
6.4.9.11.3  O  candidato  deverá  ser  claro,  consistente  e  objetivo  em seu  pleito.  Recurso  inconsistente  ou
intempestivo será preliminarmente indeferido.
6.4.9.11.4 Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente indeferido.
6.4.9.11.5 Não será aceito recurso via postal, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, fora do
prazo ou em desacordo este edital.
6.4.9.11.6  No  período  de  interposição  de  recurso,  não  haverá  possibilidade  de  envio  de  documentação
pendente ou complementação desta. 
6.4.9.11.7 O candidato deverá verificar  se a sua solicitação de atendimento  especial  foi  deferida,  após a
análise dos recursos, a partir da data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo II
deste edital, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22. 
7 DAS FASES DO CONCURSO
7.1 As fases do concurso estão descritas no quadro a seguir.

PROVA/TIPO ÁREA DE
CONHECIMENTO

DISCIPLINA NÚMERO
DE ITENS

CARÁTER

(P1) Objetiva Conhecimentos básicos Língua Portuguesa 10 Eliminatório e
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PROVA/TIPO ÁREA DE
CONHECIMENTO

DISCIPLINA NÚMERO
DE ITENS

CARÁTER

(comuns a todos os 
cargos/especialidades) classificatório

Raciocínio Lógico Quantitativo 5
Conhecimentos de Informática 5

(P2) Objetiva

Conhecimentos 
específicos (comuns a 
todos os 
cargos/especialidades)

Auditoria Interna, Técnicas de 
Controles e Noções de 
Estatística

10

Eliminatório e
classificatório

Direito Constitucional 10
Direito Administrativo 10
Administração Pública 10
Finanças Públicas e 
Contabilidade

5

Administração Financeira e 
Orçamentária

5

CARGO 1: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: ADMINISTRAÇÃO

(P3) Objetiva
Conhecimentos 
especializados

Administração Pública no Brasil:
principais características

10

Eliminatório e
classificatório

Gestão Estratégica e Excelência 
na Administração Pública

10

Governo Eletrônico, 
Transparência e Controle Social

10

Finanças Públicas 10
Administração de Pessoas, 
Compras e Material na 
Administração Pública

10

CARGO 2: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIAS CONTÁBEIS

(P3) Objetiva Conhecimentos 
especializados

Contabilidade Pública 15

Eliminatório e
classificatório

Contabilidade Geral 10
Contabilidade de Custos 5
Auditoria Financeira 10
Finanças Públicas e Lei de 
Responsabilidade Fiscal

10

CARGO 3: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIA ECONÔMICAS

(P3) Objetiva Conhecimentos 
especializados

Métodos Quantitativos em 
Economia 

10

Eliminatório e
classificatório

Econometria 10
Macroeconomia 10
Microeconomia 10
Economia, Política e Estado 10

CARGO 4: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIA JURÍDICAS

(P3) Objetiva
Conhecimentos 
especializados

Direito Penal e Direito 
Processual Penal

8

Eliminatório e
classificatório

Direito Civil e Direito Processual 
Civil

8

Direito Administrativo e 
Processo Administrativo

8

Direito Empresarial 8
Correição no Poder Executivo 
Estadual

9

Responsabilização de Pessoas 
Jurídicas pela Prática de Atos 
Ilícitos

9

CARGO 5: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: ENGENHARIA CIVIL

(P3) Objetiva
Conhecimentos 
especializados

Planejamento, Gerenciamento, 
Fiscalização, Normas e 
Legislação de Obras e Serviços 
de Engenharia, inclusive Gestão 
Ambiental

13
Eliminatório e
classificatório

Obras de Edificações 13
Obras Rodoviárias 12
Obras Hídricas 12

CARGO 6: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

(P3) Objetiva Conhecimentos 
especializados

Ciências de dados, Mineração de
Dados, Modelagem Dimensional 

10 Eliminatório e
classificatório
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PROVA/TIPO ÁREA DE
CONHECIMENTO

DISCIPLINA NÚMERO
DE ITENS

CARÁTER

e Big Data
Auditoria e Fiscalização de 
Contratos de Tecnologia da 
Informação

10

Desenvolvimento de Sistemas 
de Computação

8

Segurança da Informação e 
Proteção de Dados

8

Gestão, Qualidade e Governança
de Tecnologia da Informação e 
Engenharia de Software

8

Infraestrutura em TIC 6
(P4) Discursiva –

–
Eliminatório e
classificatório

(P5) Avaliação 
de títulos

– – Classificatório

7.2 As provas objetivas e a prova discursiva terão a duração de 5 horas e serão aplicadas na data provável
estabelecida no cronograma constante do Anexo II deste edital, no turno da tarde.
7.2.1 Considerando as possíveis implicações relacionadas à pandemia da Covid-19, a data provável da aplica-
ção da prova será confirmada com 30 dias de antecedência, por meio de comunicado a ser divulgado no ende-
reço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22.
7.3 Na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo II deste edital , será publicado
no  Diário  Oficial  do  Estado  do  Espírito  Santo e  divulgado  na  internet,  no  endereço  eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22, edital que informará a disponibilização da consulta aos
locais e aos horários de realização das provas.
7.3.1  O  candidato  deverá,  obrigatoriamente,  acessar  o  endereço  eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22 para  verificar  seu local  de provas,  por  meio de busca
individual, devendo, para tanto, informar os dados solicitados. 
7.3.2 O candidato somente poderá realizar as provas no local designado pelo Cebraspe.
7.3.3 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das
provas e o comparecimento no horário determinado.
7.3.4  O Cebraspe poderá enviar,  como complemento às  informações citadas  no subitem 7.3 deste  edital,
comunicação  pessoal  dirigida  ao  candidato,  por  e-mail,  sendo  de  sua  exclusiva  responsabilidade  a
manutenção/atualização de seu correio eletrônico, o que não o desobriga do dever de observar o disposto no
subitem 7.3 deste edital.
7.4 O edital de resultado final nas provas objetivas e de resultado provisório na prova discursiva será publicado
no  Diário  Oficial  do  Estado  do  Espírito  Santo  e  divulgado  na  internet,  no  endereço  eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22,  na  data  provável estabelecida  no  cronograma
constante do Anexo II deste edital.
8 DAS PROVAS OBJETIVAS
8.1 As provas objetivas,  de caráter eliminatório  e classificatório,  valerão  280,00 pontos e abrangerão os
objetos de avaliação constantes do item 14 deste edital.
8.2 Cada prova objetiva será constituída de itens para julgamento, agrupados por comandos que deverão ser
respeitados. O julgamento de cada item será CERTO ou ERRADO, de acordo com o(s) comando(s) a que se
refere o item. Haverá, na folha de respostas, para cada item, dois campos de marcação: o campo designado
com o código C, que deverá ser preenchido pelo candidato caso julgue o item CERTO, e o campo designado
com o código E, que deverá ser preenchido pelo candidato caso julgue o item ERRADO.
8.3 Para que possa obter pontuação no item, o candidato deverá marcar um, e somente um, dos dois campos 
da folha de respostas.
8.4 O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para a folha de respostas, que será o
único documento válido para a correção das provas. O preenchimento da folha de respostas será de inteira
responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas
neste edital e na folha de respostas. Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por motivo
de erro do candidato.
8.5 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido da folha
de respostas. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este edital ou com
a folha de respostas,  tais  como marcação rasurada ou emendada ou campo de marcação não preenchido
integralmente.
8.6 O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de modo algum, danificar a sua
folha de respostas,  sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do seu
processamento eletrônico.
8.7 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial de seu nome, do seu
número de inscrição e do número de seu documento de identidade.
8.8 Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso
de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para auxílio no preenchimento/auxílio na leitura.
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Nesse caso, o candidato será acompanhado pelo aplicador especializado do Cebraspe devidamente treinado e
as respostas fornecidas serão gravadas em áudio. 
8.9 Serão anuladas as provas objetivas do candidato que não devolver a sua folha de respostas.
8.10  O Cebraspe disponibilizará o  link de  consulta  da  imagem da folha  de respostas  dos  candidatos  que
realizaram as provas objetivas,  exceto a dos candidatos  cujas provas tiverem sido anuladas  na forma do
subitem 8.9 deste edital e dos que tiverem sido eliminados na forma dos subitens 14.22 e 14.24 deste edital,
no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22, em até cinco dias úteis a partir
da data de divulgação do resultado final nas provas objetivas. A consulta à referida imagem ficará disponível
por até 60 dias corridos da data de publicação do resultado final no concurso público.
8.10.1 Após o prazo determinado no subitem 8.10 deste edital, não serão aceitos pedidos de disponibilização
da imagem da folha de respostas.
8.11 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS
8.11.1 As provas objetivas de todos os candidatos serão corrigidas por meio de processamento eletrônico das
folhas de respostas.
8.11.2 A nota em cada item da prova objetiva de conhecimentos básicos, feita com base nas marcações da
folha de respostas, exceto para a disciplina de Língua Portuguesa, será igual a: 1,00 ponto, caso a resposta
do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial definitivo das provas; 1,00 ponto negativo, caso a
resposta do candidato esteja em discordância com o gabarito oficial definitivo das provas; 0,00, caso não haja
marcação ou haja marcação dupla (C e E).
8.11.2.1 A nota em cada item de Língua Portuguesa da prova de conhecimentos básicos, feita com base
nas marcações da folha de respostas, será igual a:  2,00 pontos, caso a resposta do candidato esteja em
concordância  com o  gabarito  oficial  definitivo  das  provas;  2,00 pontos negativos,  caso  a  resposta  do
candidato esteja em discordância com o gabarito oficial definitivo das provas; 0,00, caso não haja marcação ou
haja marcação dupla (C e E).
8.11.3 A nota em cada item da prova objetiva de conhecimentos específicos, feita com base nas marcações
da folha de respostas, será igual a: 2,00 pontos, caso a resposta do candidato esteja em concordância com o
gabarito  oficial  definitivo  das  provas;  2,00 pontos negativos,  caso  a  resposta  do  candidato  esteja  em
discordância com o gabarito oficial  definitivo das provas;  0,00, caso não haja marcação ou haja marcação
dupla (C e E).
8.11.4  A  nota  em cada  item da  prova  objetiva  de  conhecimentos  especializados,  feita  com base  nas
marcações  da  folha  de  respostas,  será  igual  a:  3,00 pontos,  caso  a  resposta  do  candidato  esteja  em
concordância  com o  gabarito  oficial  definitivo  das  provas;  3,00 pontos negativos,  caso  a  resposta  do
candidato esteja em discordância com o gabarito oficial definitivo das provas; 0,00, caso não haja marcação ou
haja marcação dupla (C e E).
8.11.5 A nota em cada prova objetiva será igual à soma das notas obtidas em todos os itens que a compõem.
8.11.6 Será reprovado nas provas objetivas e eliminado do concurso público o candidato que se enquadrar em
pelo menos um dos itens a seguir:
a) obtiver nota inferior a 6,00 pontos na prova objetiva de conhecimentos básicos P1;
b) obtiver nota inferior a 30,00 pontos na prova objetiva de conhecimentos específicos P2;
c) obtiver nota inferior a 45,00 pontos na prova objetiva de conhecimentos especializados P3;
d) obtiver nota inferior a 84,00 pontos no conjunto das provas objetivas.
8.11.7  O candidato  eliminado  na  forma do  subitem 8.11.6  deste  edital  não  terá  classificação  alguma  no
concurso público. 
8.11.8 Os  candidatos  não  eliminados  na  forma  do  subitem  8.11.6 deste  edital  serão  ordenados  por
cargo/especialidade de acordo com os valores decrescentes da nota final nas provas objetivas, que será a soma
das notas obtidas nas provas objetivas P1, P2 e P3.
8.12 DOS GABARITOS OFICIAIS PRELIMINARES DAS PROVAS OBJETIVAS
8.12.1  Os  gabaritos  oficiais  preliminares  das  provas  objetivas  serão  divulgados  na  internet,  no  endereço
eletrônico  http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22,  a  partir  das  19  horas  da data  provável
estabelecida no cronograma constante do Anexo II deste edital.
8.12.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas
disporá do período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo II deste edital para fazê-
lo, ininterruptamente. 
8.12.3 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas, o candidato deverá utilizar o
Sistema  Eletrônico  de  Interposição  de  Recurso,  disponível  no  endereço  eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22, e seguir as instruções ali contidas.
8.12.3.1 O candidato poderá, ainda, no período de que trata o subitem 8.12.2 deste edital, apresentar razões
para a manutenção do gabarito, por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, disponível no
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22, e seguir as instruções ali contidas.
8.12.4  Todos  os  recursos  serão  analisados,  e  as  justificativas  das  alterações/anulações  de  gabarito  serão
divulgadas  no  endereço  eletrônico  http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22.  Não  serão
encaminhadas respostas individuais aos candidatos.
8.12.5  O  candidato  deverá  ser  claro,  consistente  e  objetivo  em  seu  pleito.  Recurso  inconsistente  ou
intempestivo será preliminarmente indeferido.
8.12.6 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que
identifique seu autor, sob pena de ser preliminarmente indeferido.
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8.12.7 O deferimento de recurso contra item de prova objetiva gera duas situações distintas: a anulação do
item ou a alteração de seu gabarito. A anulação de item se dá quando o seu julgamento resta impossibilitado, o
que ocorre nas seguintes situações, entre outras: o assunto abordado no item foge ao escopo dos objetos de
avaliação estabelecidos em edital; há possibilidade de dupla interpretação; há erro de digitação que prejudica o
julgamento do item; há contradição entre duas referências bibliográficas válidas. Já a alteração de gabarito
pode decorrer de erro material na divulgação ou de apresentação de argumentação consistente que leve a
banca a reconsiderar a resposta originalmente proposta para o item.
8.12.7.1 Se do exame de recursos resultar a anulação de item integrante de prova, a pontuação corresponden-
te a esse item será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
8.12.8 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de item integrante de
prova, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
8.12.9 Não será aceito recurso via postal, via requerimento administrativo, via correio eletrônico ou, ainda, fora
do prazo.
8.12.10 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso contra o gabarito oficial
definitivo.
8.12.11 Recursos cujo teor desrespeite a banca serão preliminarmente indeferidos.
9 DA PROVA DISCURSIVA 
9.1 A prova discursiva valerá 100,00 pontos e consistirá da redação de relatório de auditoria de, no mínimo,
25 linhas e, no máximo, 30 linhas, a respeito de temas relacionados a conhecimentos especializados.
9.2 A prova discursiva será avaliada e pontuada segundo os critérios estabelecidos no subitem 9.7 deste edital.
9.3 O texto definitivo da prova discursiva deverá ser manuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica de
tinta preta fabricada em material transparente, não sendo permitida a interferência ou a participação de
outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para a realização
das provas. Nesse caso, o candidato será acompanhado por aplicador especializado do Cebraspe devidamente
treinado, para o qual deverá ditar o texto — o qual será gravado em áudio —, especificando oralmente a grafia
das palavras e os sinais gráficos de pontuação.
9.4 O documento de texto definitivo da prova discursiva não poderá ser assinado, rubricado ou conter, em
outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de anulação
da prova discursiva. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição do
texto definitivo acarretará a anulação da prova discursiva.
9.5 O documento de texto definitivo será o único documento válido para avaliação da prova discursiva. A folha
para rascunho do caderno de provas é de preenchimento facultativo e não é válida para a avaliação da prova
discursiva. 
9.6  O  documento  de  texto  definitivo  não  será  substituído  por  motivo  de  erro  do  candidato  em  seu
preenchimento.
9.7 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA
9.7.1 Com base  na lista  organizada na forma do subitem 8.11.8 deste  edital,  serão corrigidas  as provas
discursivas dos aprovados nas provas objetivas e classificados até as posições especificadas no quadro a seguir,
respeitados os empates na última colocação:

Cargo/Especialidade
Ampla concor-

rência

Candidatos
com deficiên-

cia

Candidatos
negros

Candidatos in-
dígenas

Cargo  1:  Auditor  do  Estado  –
Especialidade: Administração

25ª 4ª 6ª 1ª

Cargo  2:  Auditor  do  Estado  –
Especialidade: Ciências Contábeis

34ª 5ª 8ª 1ª

Cargo  3:  Auditor  do  Estado  –
Especialidade:  Ciências
Econômicas

5ª 1ª 1ª 1ª

Cargo  4:  Auditor  do  Estado  –
Especialidade: Ciências Jurídicas

25ª 4ª 6ª 1ª

Cargo  5:  Auditor  do  Estado  –
Especialidade: Engenharia Civil

28ª 4ª 7ª 1ª

Cargo  6:  Auditor  do  Estado  –
Especialidade:  Tecnologia  da
Informação

20ª 3ª 5ª 1ª

9.7.1.1 Caso o número de candidatos que tenham se declarado pessoas com deficiência, se autodeclararam
negros ou indígenas aprovados na prova objetiva seja inferior ao quantitativo estabelecido no subitem 9.7.1
deste edital,  serão corrigidas  as provas discursivas dos candidatos da ampla concorrência posicionados na
prova objetiva até o limite de correções estabelecido no referido subitem, respeitados os empates na última
colocação.
9.7.2 O candidato cuja prova discursiva não for corrigida na forma do subitem 9.7.1.1 deste edital  estará
automaticamente eliminado e não terá classificação alguma no concurso.
9.7.3 O edital  de resultado final  nas provas objetivas e de resultado provisório na prova discursiva listará
apenas os candidatos que tiverem sua prova discursiva corrigida, conforme subitens 9.7.1 e 9.7.2 deste edital.
9.7.4  A  prova  discursiva  avaliará  o  conteúdo  (conhecimento  do  tema)  a  capacidade  de  expressão  na
modalidade escrita e o uso das normas do registro formal culto da Língua Portuguesa. O candidato deverá
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produzir, conforme o comando formulado pela banca examinadora, texto dissertativo, primando pela coerência
e pela coesão.
9.7.4.1 A avaliação de conteúdo será feita por pelo menos dois examinadores. A nota de conteúdo do candidato
será obtida pela média aritmética de duas notas convergentes atribuídas por examinadores distintos.
9.7.4.2 Duas notas de conteúdo da prova discursiva serão consideradas convergentes se diferirem entre si em
até 25% da nota máxima de conteúdo possível na prova discursiva. 
9.7.5 A prova discursiva será corrigida conforme os critérios a seguir.
a) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento do tema totalizarão a nota relativa ao domínio do
conteúdo (NC), cuja pontuação máxima será limitada ao valor de 100,00 pontos;
b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de erros (NE) do candidato, considerando-
se aspectos de natureza gramatical, tais como: grafia, morfossintaxe, pontuação e propriedade vocabular;
c) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local
apropriado ou ultrapassar o número máximo de linhas estabelecido;
d) será calculada, então, a nota na prova discursiva (NPD) pela fórmula NPD = NC – 20 × NE ÷ TL, em que TL
corresponde ao número de linhas efetivamente escritas pelo candidato;
e)  caso  o  número  de  linhas  efetivamente  escritas  pelo  candidato  seja  inferior  ao  mínimo  exigido,  será
descontado 0,10 ponto para cada linha faltante para atingir o mínimo exigido;
f) será atribuída nota zero ao texto que obtiver NPD < 0,00;
g) nos casos de fuga ao tema, ou de não haver texto, o candidato receberá nota igual a zero;
h) será eliminado o candidato que obtiver NPD inferior a 50,00 pontos.
9.7.5.1 O candidato que se enquadrar no subitem 9.7.7 deste edital não terá classificação alguma no concurso.
9.7.6 Será anulada a prova discursiva do candidato que não devolver o documento de texto definitivo.
9.7.6.1 O candidato que se enquadrar no subitem 9.7.6 deste edital não terá classificação alguma no concurso.
9.8  DOS  RECURSOS  CONTRA  O  PADRÃO  PRELIMINAR  DE  RESPOSTA  E  CONTRA  O  RESULTADO
PROVISÓRIO NA PROVA DISCURSIVA 
9.8.1 O padrão preliminar de resposta da prova discursiva será divulgado na internet, no endereço eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22, a partir das 19 horas da data provável estabelecida
no cronograma constante do Anexo II deste edital.
9.8.2 O candidato que desejar interpor recursos contra o  padrão preliminar de resposta da  prova discursiva
disporá do  período estabelecido no cronograma constante do Anexo II deste edital  para fazê-lo, por
meio  do  Sistema  Eletrônico  de  Interposição  de  Recurso,  disponível  no  endereço  eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22, e seguir as instruções ali contidas. 
9.8.3 Se houver alteração, por força de impugnação, do  padrão preliminar de resposta da  prova discursiva,
essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.
9.8.4 Após o julgamento dos recursos interpostos contra o padrão preliminar de resposta da prova discursiva,
será definido o padrão definitivo e divulgado o resultado provisório na prova discursiva. 
9.8.5 No recurso contra o resultado provisório na prova discursiva, é vedado ao candidato novamente impugnar
em tese o padrão de resposta, estando limitado à correção de sua resposta de acordo com o padrão definitivo.
9.8.6 O candidato  que desejar  interpor  recursos contra  o  resultado  provisório  na  prova discursiva  deverá
observar os procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.
10 DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS
10.1 Serão convocados para a avaliação de títulos todos os candidatos aprovados na prova discursiva. 
10.1.1 Os candidatos não convocados para a avaliação de títulos serão eliminados e não terão classificação
alguma no concurso.
10.2 A avaliação de títulos  valerá  6,00 pontos,  ainda que a soma dos valores dos títulos  enviados seja
superior a esse valor.
10.3 Somente serão aceitos os títulos abaixo relacionados,  expedidos até a data de envio, observados os
limites de pontos do quadro a seguir.

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS

ALÍNEA TÍTULO
VALOR DE

CADA TÍTULO
VALOR MÁXIMO
DOS TÍTULOS

A

Diploma de curso de pós-graduação em nível de doutorado
(título de doutor) na especialidade a que concorre. Também
será aceito certificado/declaração de conclusão de curso de
Doutorado, desde que acompanhado de histórico escolar. 

3,00 3,00

B

Diploma de curso  de pós-graduação em nível  de mestrado
(título de mestre) na especialidade a que concorre. Também
será aceito certificado/declaração de conclusão de curso de
Mestrado, desde que acompanhado de histórico escolar. 

2,00 2,00

C

Certificado  de  curso  de  pós-graduação  em  nível  de
especialização,  com  carga  horária  mínima  de  360  h/a  na
especialidade  a  que  concorre. Também  será  aceita  a
declaração  de  conclusão  de  pós-graduação  em  nível  de
especialização, desde que acompanhada de histórico escolar.

1,00 1,00

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 6,00
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10.4 Receberá nota zero o candidato que não enviar a imagem legível dos títulos na forma, no prazo e no
horário estipulados no edital de convocação para a avaliação de títulos.
10.5  Não  serão  aceitos  títulos  encaminhados  via  postal,  via  correio  eletrônico  e(ou)  via  requerimento
administrativo.
10.6 É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não pontuação, a correta indicação, no sistema
de  upload da documentação da avaliação de títulos,  da alínea a que se refere cada conjunto de imagens
submetidas.
10.6.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de cada
imagem submetida deverá ser de, no máximo, 1 MB.
10.6.2 É de responsabilidade exclusiva do candidato conferir se as imagens incluídas dizem respeito a cada
alínea indicada no sistema de  upload. As imagens que não forem condizentes com a alínea indicada serão
desconsideradas para fins de análise.
10.6.3 Não serão aceitos documentos ilegíveis, bem como os que não forem submetidos da forma estabelecida
no sistema de upload.
10.7 O envio da documentação constante do subitem 10.11 deste edital é de responsabilidade exclusiva do
candidato.  O Cebraspe não se responsabiliza  por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa
documentação  a  seu  destino,  seja  de  ordem  técnica  dos  computadores,  seja  decorrente  de  falhas  de
comunicação,  bem como  por  outros  fatores  que  impossibilitem  o  envio.  Esses  documentos,  que  valerão
somente para este processo, não serão devolvidos nem deles serão fornecidas cópias.
10.8 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação constante do subitem 10.11 deste edital. 
10.8.1 Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida documentação por meio de
carta registrada, para a confirmação da veracidade das informações. 
10.9 A veracidade das informações prestadas no envio da imagem dos títulos será de inteira responsabilidade
do  candidato,  podendo  este  responder,  a  qualquer  momento,  no  caso  de  serem  prestadas  informações
inverídicas ou utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do
concurso. Aplica-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936/1979.
10.10 Será de inteira responsabilidade do candidato o envio das imagens legíveis dos títulos no período e na
forma previstos neste edital e no edital de convocação para essa fase.
10.11 DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À COMPROVAÇÃO DOS TÍTULOS 
10.11.1 Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de doutorado ou de mestrado,
será aceito o diploma, devidamente registrado, expedido por instituição reconhecida pelo MEC. Também será
aceito  certificado/declaração  de  conclusão  de  curso  de  doutorado  ou  mestrado,  expedido  por  instituição
reconhecida pelo MEC, desde que acompanhado do histórico escolar do candidato, no qual conste o número de
créditos  obtidos,  as áreas  em que foi  aprovado e as  respectivas  menções,  o  resultado  dos  exames e do
julgamento da tese ou da dissertação. Caso o histórico ateste a existência de alguma pendência ou falta de
requisito de conclusão do curso, o certificado/declaração não será aceito(a).
10.11.1.1 Para curso de doutorado ou de mestrado concluído no exterior, será aceito apenas o diploma, desde
que revalidado por instituição de ensino superior no Brasil e traduzido para a Língua Portuguesa por tradutor
juramentado, nos termos do subitem 10.12 deste edital.
10.11.1.2  Outros  comprovantes  de  conclusão  de  curso  ou  disciplina  não  serão  aceitos  como  os  títulos
referentes ao mestrado e ao doutorado.
10.11.2 Para comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de especialização, alínea C, será
aceita imagem do certificado atestando que o curso atende às normas da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de
1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), do Conselho Nacional de Educação (CNE) ou que está de acordo
com as normas do extinto Conselho Federal de Educação (CFE) ou ainda, estar de acordo com o parágrafo 8º
da Resolução CNE/CES nº 1, de 6 de abril de 2018. Também será aceita declaração de conclusão de pós-
graduação em nível de especialização acompanhada do respectivo histórico escolar no qual conste a carga
horária do curso, as disciplinas cursadas com as respectivas menções e a comprovação da apresentação e
aprovação da monografia, atestando que o curso atende às normas da Lei nº 9.394/1996, do CNE, ou que está
de acordo com as normas do extinto CFE ou que foi realizado conforme a Resolução CNE/CES nº 1/2018.
10.11.2.1 Caso o certificado não ateste que o curso atende às normas da Lei nº 9.394/1996, do CNE, ou está
de acordo com as normas do extinto CFE ou não esteja de acordo com a Resolução CNE/CES nº 1/2018, deverá
ser anexada uma declaração do responsável pela organização e realização do curso atestando que este atendeu
a uma das normas estipuladas no subitem 10.11.2 deste edital.
10.12 Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado se traduzido para a Língua
Portuguesa por tradutor juramentado.
10.13 Cada título será considerado uma única vez.
10.14 Os pontos que excederem o valor máximo em cada alínea do Quadro de Atribuição de Pontos para a
Avaliação de Títulos, bem como os que excederem o limite de pontos estipulados no subitem 10.2 deste edital
serão desconsiderados.
10.15 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provisório na avaliação de títulos deverá
observar os procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.
10.15.1 No período de interposição de recurso não haverá a possibilidade de envio da documentação pendente
anexa ao recurso ou complementação desta.
11 DA NOTA FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO CONCURSO
11.1 A nota final no concurso será o somatório da nota final nas provas objetivas (NFPO), da nota final na
prova discursiva (NFPD) e da nota final na avaliação de títulos.
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11.2 Após o cálculo da nota final no concurso e aplicados os critérios de desempate constantes do item 12
deste edital, os candidatos serão listados em ordem de classificação por cargo/especialidade, de acordo com os
valores decrescentes das notas finais no concurso.
11.3  Os  nomes  dos  candidatos  que,  no  ato  da  inscrição,  se  declararem com  deficiência,  se  não  forem
eliminados no concurso e considerados pessoas com deficiência na perícia médica, serão publicados em lista à
parte e figurarão também na lista de classificação geral por cargo/especialidade.
11.4 Os nomes dos candidatos  que,  no ato da inscrição se autodeclararam negros, se  não eliminados  no
concurso e considerados negros no procedimento de verificação serão publicados em lista à parte e figurarão
também na lista de classificação geral por cargo/especialidade. 
11.5 Os nomes dos candidatos que, no ato da inscrição se autodeclararam indígenas, se não eliminados no
concurso e considerados indígenas no procedimento de verificação serão publicados em lista à parte e figurarão
também na lista de classificação geral por cargo/especialidade. 
11.6 Todos os resultados citados neste edital serão expressos até a segunda casa decimal, arredondando-se
para o número imediatamente superior se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou superior a cinco.
12 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
12.1 Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme art. 27,
parágrafo único, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, e suas alterações (Estatuto do Idoso); 
b) obtiver maior nota na prova objetiva de conhecimentos especializados;  
c) obtiver maior número de acertos na prova objetiva de conhecimentos especializados;
d) obtiver maior nota na prova objetiva de conhecimentos específicos;  
e) obtiver maior número de acertos na prova objetiva de conhecimentos específicos; 
f) obtiver maior nota na prova discursiva;
g) tiver maior idade; 
h) tiver exercido a função de jurado (conforme artigo 440 da Lei nº 11.689, de 9 de junho de 2008 – Código de
Processo Penal).
12.2 Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação da alínea “g” do subitem 12.1 deste edital serão
convocados,  antes do resultado  final  no concurso,  para a apresentação da imagem legível  da certidão  de
nascimento para verificação do horário do nascimento para fins de desempate.
12.2.1 Para os candidatos convocados para apresentação da certidão de nascimento que não apresentarem a
imagem legível da certidão de nascimento, será considerada como hora de nascimento 23 horas 59 minutos e
59 segundos.
12.3 Os candidatos a que se refere a alínea “h” do subitem 12.1 deste edital  serão convocados, antes do
resultado final do concurso, para a entrega da documentação que comprovará o exercício da função de jurado. 
12.3.1 Para fins de comprovação da função citada no subitem 12.1.1 deste edital, serão aceitas certidões,
declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em cartório) emitidos
pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos ao exercício da função de jurado,
nos termos do art. 440 do CPP, alterado pela Lei nº 11.689/2008.
13 DAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO PARA EVITAR A TRANSMISSÃO DO CORONAVÍRUS
13.1  Por  ocasião  da  realização  das  provas,  e  tendo  em vista  as  medidas  de  proteção  à  transmissão  do
coronavírus adotadas pelo Cebraspe, o candidato deverá: 
a) comparecer ao local de aplicação usando máscara e portando máscaras reservas, se necessário, de modo a
possibilitar a troca de sua máscara a cada duas horas; 
b) armazenar as máscaras usadas em saco plástico transparente, que deverá ser trazido pelo candidato; 
c) permanecer de máscara durante todo o tempo em que estiver nas dependências dos locais de aplicação de
provas; 
d) submeter-se à verificação da temperatura corporal para acesso ao local de aplicação, observado o subitem
13.1.5 deste edital;
e) observar o distanciamento adequado, conforme demarcação do piso com fita adesiva em frente ao portão de
acesso ao local de aplicação, na entrada das salas de provas e dos banheiros;
f) observar o distanciamento mínimo exigido na legislação aplicável entre os candidatos e entre membros da
equipe de aplicação nas salas de aplicação das provas; 
g) verificar o seu horário de acesso ao local de provas, conforme informado na consulta individual, em  link
específico, em que serão disponibilizadas as informações relativas a seu grupo e a seu horário de entrada; 
h) submeter-se à pré-identificação realizada pela equipe de campo na chegada dos candidatos ao local de
aplicação, sem contato físico e sem o manuseio de documentos ou de qualquer outro objeto dos candidatos,
podendo ser solicitado que o candidato abaixe a sua máscara, de modo a permitir a visualização do seu rosto —
concedendo-se somente ao candidato a manipulação de sua máscara —, mantendo-se o distanciamento mínimo
exigido na legislação aplicável de qualquer outro candidato ou membro da equipe de aplicação;
i)  permanecer  de máscara ao se retirar  de sala  para uso dos  banheiros e  observar  os procedimentos  de
higienização das mãos nesses ambientes;
j) manter os cabelos arrumados de forma que não caiam sobre sua face enquanto estiver dentro dos locais de
aplicação; 
k) submeter-se ao controle de saída dos candidatos ao término das provas para evitar aglomeração.
13.1.1 Somente será permitido o ingresso de candidato ao local de aplicação usando máscara.
13.1.1.1  As  máscaras  poderão  ser  descartáveis,  de  tecido  ou  de  qualquer  outro  material.  As  máscaras,
inclusive, as descartáveis e as cirúrgicas, não poderão ser modificadas/adulteradas, bem como as de tecido não
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poderão ser  de material  transparente ou conter  qualquer  tipo de perfuração.  Caso o Cebraspe identifique
alteração, recorte, retirada de camadas de proteção, adaptação ou inadequação no uso de máscaras, será
solicitado  ao candidato  que faça o descarte e a substituição  da máscara inadequada e coloque outra que
cumpra os critérios de biossegurança para garantir  sua permanência  no local  de provas.  O Cebraspe não
fornecerá máscaras. Aconselha-se que o candidato tenha máscaras reservas.
13.1.2 Caso deseje, o candidato poderá comparecer ao local de aplicação usando, além da máscara, protetor
facial transparente (estilo viseira), vestimentas descartáveis (macacão impermeável), luvas descartáveis (desde
que tenham coloração leitosa ou semitransparente), óculos de proteção transparente e toalhas de papel para
higienização de mãos e objetos, independentemente da higienização a ser feita pela equipe do Cebraspe. O
candidato também deverá levar o seu próprio recipiente contendo álcool em gel, desde que esse recipiente seja
transparente.
13.1.3 As máscaras e os frascos de álcool em gel  70% deverão ser de uso individual  e não poderão ser
compartilhados entre os candidatos. 
13.1.4 O Cebraspe não fornecerá máscaras nem frascos de álcool em gel 70% aos candidatos, exceto na forma
do subitem 13.2 deste edital.
13.1.5 Caso a temperatura corporal do candidato, aferida no momento de sua chegada ao local de aplicação,
for igual ou inferior a 37,5 °C, será permitido o seu ingresso ao local de aplicação. Se a temperatura corporal
do  candidato,  aferida  no  momento  de  sua  chegada  ao  local  de  aplicação,  for  superior  a  37,5  °C,  será
imediatamente realizada uma segunda aferição; se a segunda aferição confirmar que o candidato se encontra
com temperatura corporal superior a 37,5 °C, o candidato poderá ser encaminhado para realizar as provas em
sala especial.
13.2 O Cebraspe disponibilizará frascos de álcool em gel 70% nas salas e nos locais de circulação, bem como
sabão líquido e papel toalha nos banheiros. 
13.3 Recomenda-se que cada candidato leve água para o seu próprio consumo, em embalagem transparente,
para evitar a utilização de bebedouros ou qualquer outro dispositivo de fornecimento coletivo de água para
beber. 
13.4 O candidato que informar, na data de aplicação das provas, que está acometido pela Covid-19 não poderá
realizá-las.
13.5  Outras  informações  a  respeito  das  ações  adotadas  e  dos  procedimentos  gerais  de  prevenção  do
coronavírus nos locais de provas estarão disponíveis no endereço eletrônico www.cebraspe.org.br.
14 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1  A  inscrição  do  candidato  implicará  a  aceitação  das  normas  para  o  concurso  público  contidas  nos
comunicados, neste edital e em outros a serem publicados.
14.2 Todos os candidatos concorrerão em igualdade de condições, excetuados os casos específicos previstos na
legislação vigente para o atendimento especializado para a realização das provas.
14.3  É  de  inteira  responsabilidade  do  candidato  acompanhar  a  publicação  de  todos  os  atos,  editais  e
comunicados referentes a este concurso público publicados no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo e(ou)
divulgados na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22.
14.3.1 Caso ocorram problemas de ordem técnica e(ou) operacional  nos links  referentes ao concurso,
causados pelo Cebraspe, que comprometam as funcionalidades sistêmicas ou gerem a indisponibilidade de
serviços, os prazos de acesso a esses links serão automaticamente prorrogados, no mínimo, pelo tem-
po que durar a indisponibilidade ou que ficar comprometida a funcionalidade. A prorrogação poderá ser feita
sem alteração das condições deste edital.
14.3.2 As informações a respeito de notas e classificações poderão ser acessadas por meio dos editais de
resultados. Não serão fornecidas informações que já constem dos editais ou fora dos prazos previstos nesses
editais.
14.4 O candidato poderá obter  informações referentes ao concurso público  na  Central  de Atendimento ao
Candidato do Cebraspe, localizada na Universidade de Brasília (UnB) –  Campus Universitário Darcy Ribeiro,
Sede  do  Cebraspe  –  Asa  Norte,  Brasília/DF,  por  meio  dos  telefones  (61)  3448-0100  ou  0800-722-1125
(opção 4),  ou  via  internet,  no  endereço  eletrônico  http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22,
ressalvado o disposto no subitem 14.6 deste edital, e por meio do endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br.
14.5 O candidato que desejar relatar ao Cebraspe fatos ocorridos durante a realização do concurso deverá fazê-
lo junto à  Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, postando correspondência para a Caixa Postal
4488, CEP 70842-970, Brasília/DF, ou enviando e-mail para o endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br.
14.6 Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas.
O candidato deverá observar rigorosamente os editais  e os comunicados a serem divulgados na forma do
subitem 14.3 deste edital.
14.6.1 Não serão fornecidos a terceiros informações e documentos pessoais de candidatos, em atenção ao
disposto no art. 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.
14.7 O candidato poderá protocolar requerimento relativo ao concurso, por meio de correspondência ou e-mail
instruído com cópia do documento de identidade e do CPF. O requerimento poderá ser feito pessoalmente
mediante  preenchimento  de  formulário  próprio,  à  disposição  do  candidato  na  Central  de  Atendimento  ao
Candidato do Cebraspe, no horário das 8 horas e 30 minutos às 18 horas e 30 minutos, ininterruptamente,
exceto sábados, domingos e feriados, observado o subitem 14.5 deste edital.
14.8 O candidato  que  desejar  corrigir  o  nome fornecido  durante  o processo de inscrição  deverá entregar
requerimento de solicitação de alteração de dados cadastrais das 8 horas e 30 minutos às 18 horas e 30
minutos (exceto sábados, domingos e feriados), pessoalmente ou por terceiro, na Central de Atendimento ao
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Candidato do Cebraspe, localizada na Universidade de Brasília (UnB) –  Campus Universitário Darcy Ribeiro,
Sede  do  Cebraspe  –  Asa  Norte,  Brasília/DF,  ou  enviá-lo,  via  SEDEX  ou  carta  registrada  com  aviso  de
recebimento, para a Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe – SECONT/ES – 2022 (Solicitação de
alteração de dados cadastrais) – Caixa Postal 4488, CEP 70842-970, Brasília/DF, ou via e-mail, para o endereço
eletrônico sac@cebraspe.org.br, acompanhado de cópia dos documentos que contenham os dados corretos e
cópia da sentença homologatória de retificação do registro civil.
14.8.1 O candidato que solicitar a alteração de nome, nos termos do subitem 14.8 deste edital, terá o seu
nome atualizado na base de dados do Cebraspe para os eventos com inscrições abertas e para os futuros
eventos.
14.9 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência mínima
de  uma hora do horário  fixado  para seu início,  munido  somente de caneta esferográfica  de  tinta preta
fabricada em material transparente, do comprovante de inscrição ou do comprovante de pagamento da
taxa de inscrição e do documento de identidade original. Não será permitido o uso de lápis, lapiseira/grafite,
marca-texto e(ou) borracha durante a realização das provas.
14.10 Serão considerados documentos  de identidade:  carteiras expedidas  pelos Comandos Militares,  pelas
Secretarias de Segurança Pública,  pelos Institutos  de Identificação  e pelos Corpos de Bombeiros Militares;
carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte
brasileiro;  certificado  de  reservista;  carteiras  funcionais  expedidas  por  órgão  público  que,  por  lei  federal,
valham como identidade; carteiras de trabalho; carteiras de identidade do trabalhador; carteiras nacionais de
habilitação em papel (somente o modelo com foto).
14.10.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento; CPF; títulos eleitorais;
carteira nacional de habilitação digital (modelo eletrônico) ou qualquer outro documento em formato digital;
carteiras  de  estudante;  carteiras  funcionais  sem  valor  de  identidade;  documentos  vencidos,  documentos
ilegíveis, não identificáveis e(ou) danificados, cópia do documento de identidade, ainda que autenticada ou
protocolo do documento de identidade.
14.11  O  candidato  que,  por  ocasião  da  realização  das  provas,  da  perícia  médica  e  do  procedimento  de
verificação da condição declarada para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros ou indígenas, não
apresentar o documento de identidade original, na forma definida no subitem 14.10 deste edital, não poderá
realizá-las e será automaticamente eliminado do concurso público.
14.12 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de
identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá entregar à equipe de aplicação documento
(original ou cópia simples) que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido, no máximo, 90 dias
antes  da  data  de  realização  das  provas,  ocasião  em  que  será  submetido  à  identificação  especial,  que
compreende coleta de dados e de assinaturas em formulário próprio. O documento de registro da ocorrência
será retido pela equipe de aplicação.
14.12.1 A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente
dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.
14.12.2 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, o Cebraspe poderá proceder à cole-
ta de dado biométrico de todos os candidatos no dia de realização das provas. 
14.13 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em edital ou em
comunicado.
14.14 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para seu
início.
14.15 O candidato deverá permanecer  obrigatoriamente no local de realização das provas por, no mínimo,
uma hora após o início das provas.
14.15.1  A  inobservância  do  subitem  14.15  deste  edital  acarretará  a  não  correção  das  provas  e,
consequentemente, a eliminação do candidato do concurso público.
14.16 O Cebraspe manterá um marcador de tempo em cada sala de provas para fins de acompanhamento
pelos candidatos.
14.17 O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese alguma.
14.18 O candidato somente poderá retirar-se da sala de provas levando o caderno de provas no decurso dos
últimos 15 minutos anteriores ao horário determinado para o término das provas.
14.19 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão
do afastamento de candidato da sala de provas.
14.20  Não  haverá  segunda  chamada  para  a  realização  das  provas.  O  não  comparecimento  ao  local  de
realização das provas nos dias e horários determinados implicará a eliminação automática do candidato do
concurso.
14.21 Não serão permitidas, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização
de máquinas  calculadoras  ou similares,  livros,  anotações,  réguas  de cálculo,  impressos ou qualquer  outro
material de consulta, inclusive códigos e(ou) legislação.
14.22 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido portando:
a) aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, máquinas calculadoras, agendas eletrônicas e(ou) similares,
telefones celulares, smartphones, tablets, ipods®, gravadores, pen drive, mp3 player e(ou) similar, relógio de
qualquer espécie, alarmes, chaves com alarme ou com qualquer outro componente eletrônico, fones de ouvido
e(ou) qualquer transmissor, gravador e(ou) receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens etc.; 
b) óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) borracha; 
c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc.; 
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d) qualquer recipiente ou embalagem, que não seja fabricado com material transparente, tais como garrafa de
água,  suco,  refrigerante  e  embalagem de alimentos  (biscoitos,  barras de  cereais,  chocolate,  balas  etc.).  
14.22.1 No ambiente de provas, ou seja, nas dependências físicas em que serão realizadas as provas, não será
permitido o uso pelo candidato de quaisquer objetos relacionados no subitem 14.22 deste edital.
14.22.1.1 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando armas, à exceção dos
casos  previstos  na  Lei  Federal  nº 10.826/2003,  e  suas  alterações.  O candidato  que  estiver  armado e for
amparado pela citada lei deverá solicitar atendimento especial no ato da inscrição, conforme subitem 6.4.9.5
deste edital.
14.22.2 Sob pena de ser eliminado do concurso, antes de entrar na sala de provas, o candidato deverá guar-
dar, em embalagem porta-objetos fornecida pela equipe de aplicação, obrigatoriamente desligados, telefone
celular e qualquer outro equipamento eletrônico relacionado no subitem 14.22 deste edital.
14.22.2.1 Durante toda a permanência do candidato na sala de provas, o seu telefone celular, assim como
qualquer equipamento eletrônico, deve permanecer obrigatoriamente desligado e acondicionado na em-
balagem porta-objetos lacrada, com todos os aplicativos, funções e sistemas desativados e desliga-
dos, incluindo alarmes. O candidato será eliminado do concurso caso o seu telefone celular ou qualquer equi-
pamento eletrônico entre em funcionamento, mesmo sem a sua interferência direta, durante a realização das
provas.
14.22.2.2 A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identificada pelo candidato deverá ser mantida
embaixo da carteira até o término das suas provas. A embalagem porta-objetos somente poderá ser deslacrada
fora do ambiente de provas.
14.22.3 O Cebraspe recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos citados no subitem 14.22 deste
edital no dia de realização das provas.
14.22.4 O Cebraspe não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados.
14.22.5 O Cebraspe não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos
ocorridos durante a realização das provas nem por danos a eles causados.
14.23 No dia de realização das provas, o Cebraspe poderá submeter os candidatos ao sistema de detecção de
metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o candidato está
portando material não permitido.
14.23.1 Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as pro-
vas, aqueles que, por razões de saúde, façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos me-
tálicos deverão comunicar a situação ao Cebraspe previamente, nos moldes do subitem 6.4.9.6 deste edital.
14.24 Será automaticamente eliminado do concurso público, em decorrência da anulação de suas provas, o
candidato que durante a realização das provas:
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas;
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não
forem expressamente permitidos ou que se comunicar com outro candidato;
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos, tais como os listados no subitem 14.22
deste edital;
d)  faltar  com o  devido  respeito  para  com qualquer  membro  da equipe  de  aplicação  das  provas,  com as
autoridades presentes ou com os demais candidatos;
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer outro
meio que não os permitidos;
f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização;
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou o documento de texto definitivo;
i) descumprir as instruções contidas em editais, no caderno de provas, na folha de respostas ou no documento
de texto definitivo;
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se indevidamente;
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a própria aprovação ou a aprovação de
terceiros em qualquer etapa do concurso público;
l) não permitir a coleta de sua assinatura;
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente;
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos;
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido deferimento de atendimento especial, confor-
me previsto no subitem 6.4.9.5 deste edital;
p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal;
q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior exame grafológico, a frase contida no
material de prova que lhe for entregue;
r) não permitir a coleta de dado biométrico; 
s) descumprir as medidas de proteção em razão da pandemia do novo coronavírus, estabelecidas no item 13
deste edital ou alteradas oportunamente, de acordo com o previsto no subitem 14.29 deste edital.
14.25 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, o Cebraspe tem a
prerrogativa para entregar ao candidato prova/material substitutivo. 
14.26 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das
provas ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas ou aos critérios de ava-
liação e de classificação.
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14.27  Se,  a  qualquer  tempo,  for  constatado,  por  meio  eletrônico,  estatístico,  visual,  grafológico  ou  por
investigação policial,  que o candidato se utilizou de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será
automaticamente eliminado do concurso público.
14.28 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas constituirá tentativa de fraude e implicará a
eliminação do candidato do concurso.
14.29 Poderão ser divulgadas oportunamente as informações a respeito de alterações nas medidas de proteção
que serão adotadas no dia de realização das provas, em razão da pandemia do novo coronavírus.
14.30 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após dois anos, contados a partir da data de publicação
da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.
14.31  O  candidato  deverá  manter  atualizados  seus  dados  pessoais  e  seu  endereço  perante  o  Cebraspe
enquanto estiver  participando do concurso público,  por meio de requerimento a ser  enviado à  Central  de
Atendimento ao Candidato do Cebraspe, na forma dos subitens 14.7 ou 14.8 deste edital, conforme o caso, e
perante  a  SECONT/ES,  após  a  homologação  do  resultado  final,  desde  que  aprovado.  São  de  exclusiva
responsabilidade  do candidato  os prejuízos advindos da não atualização de seus dados pessoais  e de seu
endereço.
14.32 As despesas relativas à participação em todas as fases do concurso e à apresentação para os exames da
perícia médica dos candidatos que se declararem com deficiência e para os exames pré-admissionais correrão
às expensas do próprio candidato.
14.33 As alterações de legislação com entrada em vigor até a data de publicação deste edital serão objeto de
avaliação, ainda que não contempladas nos objetos de avaliação constantes do item 15 deste edital.
14.34 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as alterações em 
dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se listadas nos objetos 
de avaliação constantes do item 15 deste edital. 
14.34.1 As jurisprudências pacificadas dos tribunais superiores poderão ser consideradas para fins de elabora-
ção de itens desde que publicadas até 30 dias antes da data de realização das provas. 
14.35 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser feitas por meio de outro edital.
14.36 Os casos omissos serão resolvidos pelo Cebraspe e pela SECONT/ES.
15 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS)
15.1 HABILIDADES
15.1.1 Os itens das provas poderão avaliar  habilidades que vão além do mero conhecimento memorizado,
abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, com o intuito de valorizar a capacidade de
raciocínio.
15.1.2 Cada item das provas poderá contemplar mais de um objeto de avaliação.
15.2 CONHECIMENTOS
15.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimentos conforme descritos a seguir.
15.2.2 CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA TODOS OS CARGOS/ESPECIALIDADES
LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 2 Reconhecimento de
tipos e gêneros textuais. 3 Domínio da ortografia oficial. 4 Domínio dos mecanismos de coesão textual. 4.1
Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de
sequenciação textual. 4.2 Emprego de tempos e modos verbais. 5 Domínio da estrutura morfossintática do
período. 5.1 Emprego das classes de palavras. 5.2 Relações de coordenação entre orações e entre termos da
oração. 5.3 Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração. 5.4 Emprego dos sinais de
pontuação. 5.5 Concordância verbal e nominal. 5.6 Regência verbal e nominal. 5.7 Emprego do sinal indicativo
de crase. 5.8 Colocação dos pronomes átonos. 6 Reescrita de frases e parágrafos do texto. 6.1 Significação das
palavras. 6.2 Substituição de palavras ou de trechos de texto. 6.3 Reorganização da estrutura de orações e de
períodos do texto. 6.4 Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade.
RACIOCÍNIO  LÓGICO-QUANTITATIVO:  1  Estruturas  lógicas.  2  Lógica  de  argumentação:  analogias,
inferências,  deduções  e  conclusões.  3  Lógica  sentencial  (ou  proposicional).  3.1  Proposições  simples  e
compostas. 3.2 Tabelas-verdade. 3.3 Equivalências. 3.4 Leis de De Morgan. 3.5 Diagramas lógicos. 4 Lógica de
primeira ordem. 5 Princípios de contagem e probabilidade. 6 Operações com conjuntos. 7 Raciocínio lógico
envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais. 
CONHECIMENTOS DE INFORMÁTICA:  1 Noções  de  sistema  operacional  Windows).  2  Edição  de  textos,
planilhas  e  apresentações  (ambientes  Microsoft  Office).  3  Redes  de  computadores.  3.1  Conceitos  básicos,
ferramentas, aplicativos e procedimentos de Internet e intranet. 3.2 Sítios de busca e pesquisa na Internet. 4
Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas. 5 Segurança da
informação. 5.1 Procedimentos de segurança. 5.2 Noções de vírus,  worms e pragas virtuais. 5.3 Engenharia
social,  phishing,  smishing e outros golpes 5.4 Procedimentos de  backup. 5.5 Armazenamento de dados na
nuvem (cloud storage).
15.2.3 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA TODOS OS CARGOS/ESPECIALIDADES
AUDITORIA INTERNA, TÉCNICAS DE CONTROLE E NOÇÕES DE ESTATÍSTICA: I AUDITORIA INTERNA.
1 Definição de Auditoria Interna. 2 Papel e abrangência da auditoria no setor público. 3 Normas internacionais
para a prática profissional de auditoria interna (IPPF). 3.1 Normas de Atributos: 1000 – Propósito, Autoridade e
Responsabilidade, 1010 – Reconhecimento da Definição de Auditoria, do Código de Ética e das Normas no
Estatuto de Auditoria Interna, 1100 – Independência e Objetividade, 1110 – Independência Organizacional,
1111 – Interação Direta com o Conselho, 1112 – Papéis do Executivo-Chefe de Auditoria, além da Auditoria
Interna, 1120 – Objetividade Individual, 1130 – Prejuízo à Independência ou à Objetividade 1200 – Proficiência
e Zelo  Profissional  Devido,  1210 – Proficiência,  1220 – Zelo  Profissional  Devido,  1230 – Desenvolvimento
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Profissional  Contínuo,  1300  –  Programa  de  Garantia  de  Qualidade  e  Melhoria,  1310  –  Requerimentos  do
Programa de Garantia de Qualidade e Melhoria, 1311 – Avaliações Internas, 1312 – Avaliações Externas, 1320
– Reporte do Programa de Avaliação da Qualidade e Melhoria, 1321 – Uso “Em Conformidade com as Normas
Internacionais para a Prática Profissional de Auditoria Interna”, 1322 – Divulgação de Não Conformidade. 3.2
Normas de Desempenho: 2000 – Gerenciamento da Atividade de Auditoria Interna, 2010 – Planejamento, 2020
– Comunicação e Aprovação, 2030 – Gerenciamento de Recursos, 2040 – Políticas e Procedimentos, 2050 –
Coordenação, 2060 – Reporte para a Alta Administração e o Conselho, 2070 – Prestadores de Serviço Externo e
a  Responsabilidade  da  Organização  sobre  a  Auditoria  Interna,  2100  –  Natureza  do  Trabalho,  2110  –
Governança (Novo IPPF), 2120 – Gerenciamento de Riscos, 2130 – Controle, 2200 – Planejamento do Trabalho
de Auditoria, 2201 – Considerações sobre o Planejamento, 2210 – Objetivos do Trabalho da Auditoria, 2220 –
Escopo do Trabalho da Auditoria, 2230 – Alocação de Recursos para o Trabalho da Auditoria, 2240 – Programa
de Trabalho da Auditoria, 2300 – Execução do Trabalho da Auditoria, 2310 – Identificação das Informações,
2320  –  Análise  e  Avaliação,  2330 –  Documentação  das  Informações,  2340  –  Supervisão  do  Trabalho  da
Auditoria, 2400 – Comunicação dos Resultados, 2410 – Critérios para a Comunicação, 2420 – Qualidade das
Comunicações,  2421  –  Erros  e  Omissões,  2430  –  Uso  de  “Conduzido  em Conformidade  com as  Normas
Internacionais para a Prática Profissional de Auditoria Interna”, 2431 – Declaração de Não Conformidade do
Trabalho da Auditoria, 2440 – Divulgação dos Resultados, 2450 – Opiniões Gerais, 2500 – Monitoramento do
Progresso, 2600 – Comunicação da Aceitação de Riscos.  4 O modelo de três linhas.  5. NBC TA Estrutura
Conceitual - Estrutura Conceitual para Trabalhos de Asseguração. II TÉCNICAS DE CONTROLE INTERNO: 1
Gestão de processos, conceitos da abordagem por processos, técnicas de mapeamento, análise e melhoria de
processos. 2 Conceitos básicos de controles internos — objetivos, estrutura e forças que afetam os controles
internos. 3 Processo de controles internos — ambiente de controle, avaliação e gerenciamento dos riscos,
atividades de controle, informação e comunicação, monitoramento. 4 Associação com os objetivos estratégicos
e perfil  dos riscos. Riscos externos e internos.5 Controles internos aplicados à prevenção e ao combate à
corrupção. 6 Governança e análise de risco no setor público. 6.1 Papel da auditoria na estrutura de governança.
6.2 Sistemas e controles do gerenciamento de risco (COSO-ERM 2017 e ISSO 31.000). 6.3 Estrutura conceitual
de análise de risco (COSO). 6.4 Elementos de risco e controle. 6.5 Aplicação da estrutura conceitual de análise
de risco. III NOÇÕES DE ESTATÍSTICA: 1 Métodos para a sumarização e a análise exploratória de dados. 1.1
Distribuição de frequências: absoluta, relativa, acumulada. 1.2 Medidas de posição: média, moda, mediana e
quartis.  1.3 Medidas  de dispersão: amplitude,  variância,  desvio  padrão,  coeficiente de variação,  amplitude
interquartil.  2  Técnicas  de  amostragem:  amostragem  aleatória  simples,  estratificada,  sistemática  e  por
conglomerados. Tamanho amostral.
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 2 Aplicabilidade das
normas constitucionais. 2.1 Normas de eficácia plena, contida e limitada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos
e  garantias  fundamentais.  3.1  Direitos  e  deveres  individuais  e  coletivos,  direitos  sociais,  direitos  de
nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 4 Organização político-administrativa do Estado. 4.1 Estado
federal  brasileiro,  União,  estados,  Distrito  Federal,  municípios  e  territórios.  5  Administração  pública.  5.1
Disposições  gerais,  servidores  públicos.  6  Processo  legislativo.  6.1  Processo  legislativo  federal:  conceito,
espécies  normativas,  modalidades,  fases.  6.2  Processo  legislativo  estadual,  distrital  e  municipal:  normas
constitucionais  federais  aplicáveis.  7  Fiscalização  contábil,  financeira  e  orçamentária.  8  Controle  de
constitucionalidade. 8.1 Controle judicial  de constitucionalidade: conceito, histórico, sistemas, pressupostos,
modalidades,  órgãos competentes,  sujeitos legitimados,  objetos de controle,  tipos de inconstitucionalidade,
parâmetros de controle, formalidades, procedimentos, julgamentos, decisões, efeitos das decisões, técnicas de
decisão, segurança e estabilidade das decisões. 8.2 Súmula vinculante.  8.3 Reclamação constitucional.  8.4
Controle  não  judicial  de  constitucionalidade:  órgãos,  institutos  e  procedimentos.  8.5  Controle  de
constitucionalidade nos estados e no Distrito Federal. 9 Ordem econômica e financeira. 10 Sistema Tributário
Nacional 11. Finanças públicas. 12 Constituição do Estado do Espírito Santo.
DIREITO ADMINISTRATIVO:  1 Estado, governo e administração pública. 1.1 Conceitos. 1.2 Elementos. 2
Direito administrativo. 2.1 Conceito. 2.2 Objeto. 2.3 Fontes. 3 Ato administrativo. 3.1 Conceito, requisitos,
atributos, classificação e espécies. 3.2 Extinção do ato administrativo. 3.2.1 Cassação, anulação, revogação e
convalidação. 3.3 Decadência administrativa. 4 Agentes públicos. 4.1 Disposições constitucionais aplicáveis. 4.2
Disposições  doutrinárias.  4.2.1  Conceito.  4.2.2  Espécies.  4.2.3  Cargo,  emprego  e  função  pública.  4.2.4
Provimento. 4.2.5 Vacância. 4.2.6 Efetividade, estabilidade e vitaliciedade. 4.2.7 Remuneração. 4.2.8 Direitos e
deveres. 4.2.9 Responsabilidade. 4.2.10 Processo administrativo disciplinar. 4.2.11 Regime Jurídico Único dos
Servidores Públicos Civis do Estado do Espírito Santo - Lei Complementar nº 46/94 e suas alterações. 5 Poderes
da administração pública. 5.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso do poder. 6
Regime jurídico-administrativo. 6.1 Conceito. 6.2 Princípios expressos e implícitos da administração pública. 7
Bens  Públicos.  7.1  Conceito  e  classificação  dos  bens  públicos  7.2  Aquisição,  administração,  utilização  e
alienação dos bens públicos. 7.3 Regime jurídico dos bens públicos. 8 Serviços públicos. 8.1 Conceito. 8.2
Elementos constitutivos.  8.3 Formas de prestação  e meios  de execução.  8.4 Delegação.  8.4.1 Concessão,
permissão e autorização. 8.5 Classificação.  8.6 Princípios.  9 Organização administrativa.  9.1 Centralização,
descentralização,  concentração  e  desconcentração.  9.2  Administração  direta  e  indireta.  9.3  Autarquias,
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 9.4 Entidades paraestatais e terceiro setor.
9.4.1 Serviços sociais autônomos, entidades de apoio, organizações sociais, organizações da sociedade civil de
interesse público. 10 Controle da administração pública. 10.1 Controle exercido pela administração pública.
10.2 Controle judicial. 10.3 Controle legislativo. 10.4 Improbidade administrativa. 10.4.1 Lei nº 8.429/1992 e
suas  alterações.  11  Processo  administrativo.  12  Licitações  e  contratos  administrativos.  12.1  Legislação
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pertinente. 12.1.1 Lei nº 8.666/1993 e suas alterações e Lei nº 14.133/2021. 12.1.2 Lei nº 10.520/2002 e
demais disposições normativas relativas ao pregão. 12.1.3 Decreto nº 7.892/2013 e suas alterações (sistema
de registro de preços). 12.1.4 Lei nº 12.462/2011 e suas alterações (Regime Diferenciado de Contratações
Públicas). 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 As reformas administrativas e a redefinição do papel do Estado. 1.1 Reforma
do Serviço Civil (mérito, flexibilidade e responsabilização) e Reforma do Aparelho do Estado. 2 Administração
pública: do modelo racional-legal  ao paradigma pós-burocrático.  2.1 O Estado oligárquico e patrimonial,  o
Estado  autoritário  e  burocrático,  o  Estado  do  bem-estar,  o  Estado  regulador.  3  Empreendedorismo
governamental e novas lideranças no setor público. 3.1 Processos participativos de gestão pública: conselhos
de  gestão,  orçamento  participativo,  parceria  entre  governo  e  sociedade.  4  Governo  eletrônico.  4.1
Transparência da administração pública. 4.2 Controle social e cidadania. 4.3  Accountability. 5 Excelência nos
serviços públicos. 5.1 Gestão por resultados na produção de serviços públicos. 5.2 Gestão de Pessoas por
Competências.  6  Comunicação  na  gestão  pública  e  gestão  de  redes  organizacionais.  7  Governabilidade  e
governança. 8 Intermediação de interesses (clientelismo, corporativismo e neocorporativismo).  9 Mudanças
institucionais: conselhos, organizações sociais,  organização da sociedade civil  de interesse público (OSCIP),
agência reguladora, agência executiva. 10 Processo de formulação e desenvolvimento de políticas: construção
de agendas, formulação de políticas, implementação de políticas. 11 As políticas públicas no Estado brasileiro
contemporâneo. 11.1 Descentralização e democracia. 11.2 Participação, atores sociais e controle social. 11.3
Gestão local, cidadania e equidade social. 12 Planejamento e avaliação nas políticas públicas: conceitos básicos
de  planejamento.  12.1  Aspectos  administrativos,  técnicos,  econômicos  e  financeiros.  12.2  Formulação  de
programas e projetos. 12.3 Avaliação de programas e projetos. 12.4 Tipos de avaliação. 12.5 Análise custo-
benefício e análise custo-efetividade.
FINANÇAS PÚBLICAS E CONTABILIDADE: I FINANÇAS PÚBLICAS: 1 Finanças públicas: objetivos, metas,
abrangência e definição. 2 Funções do Estado; financiamento dos gastos públicos: tributação e equidade. 3 A
função do bem-estar;  políticas  alocativas,  distributivas  e  de estabilização.  4 Tributação:  tipos de tributos;
progressividade,  regressividade  e  neutralidade.  5  Federalismo  fiscal.  6  Déficit  público.  6.1  Conceito.  6.2
Financiamento do déficit.  6.3 Sustentabilidade da política fiscal.   7 Indicadores financeiros: fundamentos e
principais índices e taxas.  II  CONTABILIDADE: 1 Contabilidade. 1.1 Conceito, objeto, objetivos, campo de
atuação e usuários da informação contábil. 2 Itens patrimoniais. 2.1 Conteúdo, conceitos, estrutura, formas de
avaliação e classificação dos itens patrimoniais do ativo, do passivo e do patrimônio líquido. 3 PCASP - Plano de
contas aplicado ao setor público. 4 Razão e balancete de verificação. 5 Demonstrações contábeis. 5.1 Balanço
patrimonial,  demonstração  do  resultado  do  exercício,  demonstração  de  lucros  ou  prejuízos  acumulados,
demonstração das mutações do patrimônio líquido, demonstração dos fluxos de caixa e demonstração do valor
adicionado. 5.2 DCASP – Demonstrações contábeis aplicadas ao setor público.
ADMINISTRAÇÃO  FINANCEIRA  E  ORÇAMENTÁRIA:  1  Orçamento  público.  1.1  Conceito.  1.2  Técnicas
orçamentárias. 1.3 Princípios orçamentários. 1.4 Ciclo orçamentário. 1.5 Processo orçamentário. 2 O orçamento
público  no  Brasil.  2.1  Sistema  de  planejamento  e  de  orçamento.  2.2  Plano  plurianual.  2.3  Diretrizes
orçamentárias.  2.4  Orçamento  anual.  2.5  Sistema  e  processo  de  orçamentação.  2.6  Classificações
orçamentárias. 2.7 Estrutura programática. 2.8 Créditos ordinários e adicionais. 3 Programação e execução
orçamentária e financeira. 3.1 Descentralização orçamentária e financeira. 3.2 Acompanhamento da execução.
3.3 Sistemas de informações. 3.4 Alterações orçamentárias. 4 Receita pública. 4.1 Conceito e classificações.
4.2 Estágios. 4.3 Fontes. 4.4 Dívida ativa. 5 Despesa pública. 5.1 Conceito e classificações. 5.2 Estágios. 5.3
Restos a pagar. 5.4 Despesas de exercícios anteriores. 5.5 Dívida flutuante e fundada. 5.6 Suprimento de
fundos.  6  Lei  Complementar  nº  101/2000  e  suas  alterações  (Lei  de  Responsabilidade  Fiscal).  7  Lei  nº
4.320/1964 e suas alterações.
15.2.4 CONHECIMENTOS ESPECIALIZADOS
CARGO 1: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: ADMINISTRAÇÃO
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL — PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS: 1 Administração Pública no
Brasil: modelos e principais características. 2 Estrutura e estratégia organizacional. 2.1 Cultura organizacional e
mudança no setor público. 2.2 Convergências e diferenças entre a gestão pública e a gestão privada. 2.3 O
paradigma do cliente na gestão pública. 3 Processo de formulação e desenvolvimento de políticas: construção
de  agendas,  formulação  de  políticas,  implementação  de  políticas.  4  Mudanças  institucionais:  conselhos,
organizações sociais, organização da sociedade civil de interesse público (OSCIP), agência reguladora, agência
executiva.
GESTÃO ESTRATÉGICA E EXCELÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:  1 Gestão Pública.  1.1 Gestão
estratégica  e  orientação  para  resultados  1.2  Excelência  em gestão  pública.  2.  Indicadores  e  medição  de
desempenho. 3 Visão estratégica da administração pública no Brasil. 4 Conceito de governança corporativa
aplicado ao setor público. 5 Novas tecnologias de gestão (reengenharia, qualidade, planejamento estratégico,
Balanced  ScoreCard)  e  tecnologias  da  informação  e  comunicação:  impactos  sobre  a  configuração  das
organizações  públicas  e  sobre  os  processos  de  gestão.  6  Excelência  nos  serviços  públicos.  Gestão  por
resultados na produção de serviços públicos. Gestão de Pessoas por Competências. 7 Planejamento e avaliação
nas  políticas  públicas.  7.1  Conceitos  básicos  de  planejamento.  7.2  Aspectos  administrativos,  técnicos,
econômicos e financeiros. 7.3 Formulação de programas e projetos. 7.4 Avaliação de programas e projetos. 7.5
Tipos de avaliação. 7.6 Análise custo-benefício e análise custo efetividade.
GOVERNO ELETRÔNICO, TRANSPARÊNCIA E CONTROLE SOCIAL: 1 Governo eletrônico; transparência da
administração  pública;  controle  social  e  cidadania;  accountability.  2  Lei  de  Acesso  à  Informação.  Novos
paradigmas e principais regramentos da nova cultura de acesso à informação pública.
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FINANÇAS  PÚBLICAS:  1  Orçamento.  Conceito  e  espécies.  Natureza  jurídica.  Princípios  orçamentários.
Normas gerais  de  direito  financeiro  (Lei  nº  4.320/1964 e  suas  alterações).  2  Receita  pública:  conceito  e
classificação.  Distribuição  constitucional  da  receita  pelos  entes  federados.  3  Despesa  pública:  principais
condicionantes  legais  (limites  de  gastos;  despesas  obrigatórias  com saúde e  educação  e  responsabilidade
fiscal).  4  Execução  orçamentária:  empenho,  liquidação  e  pagamento.  5  Créditos  orçamentários.  6
Descentralização Orçamentária: convênios e outros termos formais de repasse de recursos. 7 Fiscalização e
controle interno e externo da administração pública.
ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAS, COMPRAS E MATERIAIS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 Gestão de
pessoas  no  setor  público.  1.1  Aspectos  legais:  Lei  Complementar  Estadual  nº  046/1994.  1.2  Aspectos
gerenciais (gestão de pessoas por habilidades e competências). 2 Gestão de compras e materiais. 2.1 Licitação:
princípios, obrigatoriedade, dispensa e exigibilidade, procedimentos e modalidades (Lei  nº 8.666/1993 e Lei nº
14.133/2021); Pregão (Lei n.º 10.520/2002); 2.2 Bens públicos: classificação; administração de patrimônio
(bens móveis, imóveis), materiais e estoques.
CARGO 2: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIAS CONTÁBEIS
CONTABILIDADE PÚBLICA: 1. NBC TSP Estrutura Conceitual - Estrutura Conceitual para elaboração e divul-
gação de informação contábil de propósito geral pelas entidades do setor público. 1.1 Objetivos e Usuários da
Informação Contábil de Propósito Geral das Entidades do Setor Público. 1.2 Características Qualitativas. 1.3 En-
tidade que Reporta a Informação Contábil. 1.4 Elementos das Demonstrações Contábeis. 1.5 Reconhecimento
nas Demonstrações Contábeis. 1.6 Mensuração de Ativos e Passivos nas Demonstrações Contábeis. 2. Demons-
trações Contábeis. 2.1 Estrutura e conteúdo das demonstrações contábeis de acordo com a Lei nº 4.320/1964,
NBC TSP 11 - Apresentação das Demonstrações Contábeis e Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público
- MCASP (9ª Edição, aprovada pela Portaria STN nº 1.121, de 4 de novembro de 2021). 2.3 NBC TSP 12 De-
monstração dos Fluxos de Caixa. 2.4 NBC TSP 13 Apresentação de Informação Orçamentária nas Demonstra-
ções Contábeis. 2.5 NBC TSP 16 Demonstrações Contábeis Separadas. 2.6 NBC TSP 17 Demonstrações Contá-
beis Consolidadas. 3. Análise das Demonstrações Contábeis. 3.1 Análise horizontal e vertical. 3.2 Indicadores
de estrutura de capital. 3.3 Indicadores de liquidez. 3.4 Indicadores de endividamento. 3.5 Análise de Informa-
ções extraídas das Notas Explicativas. 4. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público - PCASP. 4.1 Aspectos Ge-
rais do PCASP: Conceito de Plano de Contas, objetivos, conta contábil e alcance. 4.2 Estrutura do PCASP: Natu-
reza da informação contábil, código da conta contábil, atributos da conta contábil. 5. Procedimentos Contábeis
Orçamentários e Patrimoniais, conforme o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP (9º edi-
ção, aprovada pela Portaria STN nº 1.121, de 4 de novembro de 2021). 5. Ativos. 5.1 NBC TSP 04 Estoques.
5.2 NBC TSP 07 Ativo Imobilizado. 5.3 NBC TSP 08 Ativo Intangível. 5.4 NBC TSP 09 Redução ao Valor Recupe-
rável de Ativo Não Gerador de Caixa. 5.5 NBC TSP 10 Redução ao Valor Recuperável de Ativo Gerador de Caixa.
6. NBC TSP 03 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. 7. NBC TSP 23 Políticas Contábeis, Mu-
dança de Estimativa e Retificação de Erro.
CONTABILIDADE GERAL: 1 Lei nº 6.404/1976 e suas alterações e legislação complementar. 2 Componentes
do patrimônio: Ativo, passivo e patrimônio líquido. 3. Variação do patrimônio líquido: receita, despesa, ganhos
e perdas. 4 Apuração dos resultados 5 Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária e pelos
pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 3.1 Demonstração dos fluxos de
caixa (métodos direto e indireto). 3.2 Balanço patrimonial. 3.3 Demonstração do resultado do exercício. 3.4 De-
monstração do valor adicionado. 3.5 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 3.6 Demonstração de
Lucros ou Prejuízos Acumulados. 3.7 Demonstração do Resultado Abrangente. 3.8 Notas Explicativas. 4 Estru-
tura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro. 5 Avaliação de investimentos em
coligadas 6 Políticas contábeis, mudança de estimativas, retificação de erros e eventos subsequentes. 7 Análise
econômico-financeira. 7.1 Indicadores de liquidez. 7.2 Indicadores de rentabilidade. 7.3 Indicadores de lucrati-
vidade. 7.4 Indicadores de endividamento. 7.5 Indicadores de estrutura de capitais. 7.6 Análise vertical e hori-
zontal. 8. Fusão, cisão e incorporação de empresas. 
CONTABILIDADE DE CUSTOS: 1 Conceitos gerais e terminologia aplicável à contabilidade de custos. 2 Con-
ceitos e classificação dos custos. 3 Apropriação dos custos à produção. 3.1 Conceito e critérios de atribuição dos
custos. 4 Departamentalização. 4.1 Conceito, tratamento contábil, forma de apropriação e impacto no custo do
produto. 5 Tipos de custeio. Conceitos, diferenciações, apropriação dos custos, impactos nos resultados. 5 Tópi-
cos Especiais de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 5.1 Sistema de Informações de Custos: NBC T 16.11.
5.2 Manual de Informações de Custos do Governo Federal, aprovado pela Portaria STN nº 518/2018.
AUDITORIA FINANCEIRA: 1 Objetivos da auditoria das demonstrações financeiras. 2 NBC TA Estrutura Con-
ceitual - Estrutura Conceitual para Trabalhos de Asseguração. 2.1 NBC TA 200(R1) — Objetivos Gerais do Audi-
tor Independente e a Condução da Auditoria em Conformidade com Normas de Auditoria. 2.2 NBC TA 230(R1)
— Documentação de Auditoria. 2.3 NBC TA 240 (R1) — Responsabilidade do Auditor em Relação a Fraude, no
Contexto da Auditoria de Demonstrações Contábeis. 2.4 NBC TA 250 — Consideração de Leis e Regulamentos
na Auditoria de Demonstrações Contábeis. 2.5 NBC TA 320 (R1) — Materialidade no Planejamento e na Execu-
ção da Auditoria. 2.6 NBC TA 330 (R1) — Resposta do Auditor aos Riscos Avaliados. 2.7 NBC TA 450 (R1) —
Avaliação das Distorções Identificadas durante a Auditoria. 2.8 NBC TA 500 (R1) — Evidência de Auditoria. 2.9
NBC TA 505 — Confirmações Externas. 2.10 NBC TA 520 — Procedimentos Analíticos. 2.11  NBC TA 530  —
Amostragem em Auditoria. 2.12 NBC TA 550 — Partes Relacionadas. 2.13 NBC TA 560 (R1) — Eventos Subse-
quentes. 2.14 NBC TA 600 (R1) — Considerações Especiais — Auditorias de Demonstrações Contábeis de Gru-
pos, incluindo o Trabalho dos Auditores dos Componentes. 2.15 NBC TA 610 — Utilização do Trabalho de Audi-
toria Interna. 2.16 NBC TA 620 — Utilização do Trabalho de Especialistas. 2.17 NBC TA 805 — Considerações
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Especiais — Auditoria de Quadros Isolados das Demonstrações Contábeis e de Elementos, Contas ou Itens Es-
pecíficos das Demonstrações Contábeis.
FINANÇAS PÚBLICAS E LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL: 1 Gestão organizacional das finanças públi-
cas: sistema de planejamento e orçamento e de programação financeira. 2 Conceito de déficit público; financia-
mento do déficit; sustentabilidade da política fiscal. 3 Resultado Fiscal do Governo (Necessidade de Financia-
mento do Setor Público — NFSP): Resultado Primário e Resultado Nominal. 4 Tópicos Selecionados da Lei Com-
plementar nº 101/2000. 4.1 Princípios, objetivos, conceitos, planejamento, transparência da gestão fiscal, pres-
tação de contas e fiscalização da gestão fiscal 4.2 Renúncia de receita. 4.3 Geração de despesas. 4.4 Despesas
obrigatória de caráter continuado. 4.5 Dívida e endividamento: definições básicas. 4.6 Escrituração e consolida-
ção das contas. 4.7 Relatório de gestão fiscal: estrutura, composição e limites. 4.8 Despesas com pessoal: defi-
nições, limites e controle da despesa total com pessoal. 5 Manuais de elaboração dos anexos de metas fiscais e
riscos fiscais, relatório de gestão fiscal, relatório resumido de execução orçamentária. 6 Lei Complementar nº
178/ 2021.
CARGO 3: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: CÊNCIAS ECONÔMICAS
MÉTODOS QUANTITATIVOS EM ECONOMIA (CÁLCULOS FINANCEIROS, ENGENHARIA FINANCEIRA,
APLICAÇÕES FINANCEIRAS): 1 Modelos matemáticos aplicados a economia. 1.1 Modelo oferta e demanda
1.2 Equilíbrio de mercado 1.3 Propriedades do Equilíbrio. 1.4 Modelos com 𝑛𝑛 mercadorias 1.2 Operações com
matrizes.  1.3  Modelos  insumo  e  produto  2  Estática  comparativa  e  conceito  de  derivadas  2.1  Derivada  e
inclinação de curva 2.2 Elasticidades 2.3 Continuidade e diferenciabilidade de uma função 2.4 Diferenciação de
funções com uma, duas ou mais variáveis. 2.5 Diferenciação parcial em modelos econômicos. 2.5.1 problema
do consumidor  2.5.2  problema do  produtor  3  Otimização  com restrição  3.1 maximização  de utilidade  3.2
maximização de produção 3.3 minimização de custos 3.4 função Cobb-Douglas 3.5 função CES 4 Funções
exponenciais e logarítmicas 4.1 matemática financeira 4.2 juros simples 4.3 juros compostos 4.4 precificação e
operações com títulos públicos federais 4.5 títulos com cupom e sem cupom 4.6 sistema price 4.7 sistema SAC
5. Modelos clássicos de análise de investimentos 5.1 valor presente líquido 5.2 taxa interna de retorno 5.3 taxa
de mínima atratividade 5.4 eficiência de mercado 5.5 custo de capital 5.6 custo médio ponderado do capital 6
Modelos CAPM 7 Valor em risco.
ECONOMETRIA: 1 Probabilidade. 1.1 Definição e propriedades. 1.2 Variáveis aleatórias discretas e contínuas.
1.3 Função de probabilidade e densidade de probabilidade. 1.4 Distribuição conjunta, distribuição marginais,
independência estatística. 1.5 Esperança matemática e variância de uma variável aleatória. 1.6 Covariância e
coeficiente  de  correlação.  1.7  Principais  distribuições  discretas:  Bernoulli,  binomial,  geométrica,
hipergeométrica e Poisson. 1.8 Principais distribuições contínuas: uniforme, normal, exponencial, qui-quadrado,
t e F. 1.9 Lei dos grandes números. 1.10 Teorema central do limite. 2 Inferência estatística. 2.1 Estimação por
ponto e por intervalo. 2.2 Propriedades desejáveis dos estimadores. 2.3 Intervalo de confiança e teste de
hipóteses. 2.4 Tipos de erro. 2.5 Nível de significância. 3 Modelo de regressão linear. 3.1 Hipóteses para o
melhor estimador linear não viesado. 3.2 Regressão linear simples. 3.3 Análise de variância da regressão. 3.4
Regressão  linear  múltipla.  3.5  Variáveis  binárias.  3.6  Violação  das  hipóteses.  3.7  Séries  temporais:
estacionariedade, processo autorregressivo e de média móvel. 3.8 Raiz unitária e cointegração. 4 Avaliação do
impacto de políticas públicas. 4.1 Regressão com descontinuidade (regression discontinuity design – RDD). 4.2
Diferença em diferenças (difference in differences). 4.3 Método do controle sintético (synthetic control).
MACROECONOMIA: 1  Principais  agregados  macroeconômicos.  2  Identidades  macroeconômicas  básicas.  3
Sistema de contas nacionais. 4 Contas nacionais no Brasil. 5 Balanço de pagamentos. 6 Agregados monetários
e noções de economia monetária. 6.1 Funções da moeda. 6.2 Sistema bancário: bancos comerciais e banco
central. 6.3 Base monetária e meios de pagamento. 6.4 Multiplicador bancário. 6.5 Papel-moeda em circulação.
7 Papel do governo na economia. 7.1 Estabilização, crescimento e redistribuição. 8 A teoria keynesiana. 9
Oferta e demanda agregadas. 10 Modelo IS-LM. 11 Políticas fiscal e monetária. 12 Relações entre inflação,
juros e o resultado fiscal.  13 Relações entre o nível  de atividade e o mercado de trabalho. 13.1 Salários,
inflação e desemprego. 14 Comércio exterior. 14.1 Câmbio, tarifas, subsídios, cotas. 15 Blocos econômicos,
acordos  internacionais  e  retaliações.  16  Globalização  e  organismos  multilaterais.  17  Fluxos  financeiros
internacionais e mercados de capitais.
MICROECONOMIA: 1 Conceitos fundamentais. 1.1 Formas de organização da atividade econômica, o papel
dos preços, custo de oportunidade e fronteiras das possibilidades de produção.  2 Teoria  do consumidor  e
determinação das curvas de demanda. 2.1 Curvas de indiferença. 2.2 Restrição orçamentária. 2.3 Equilíbrio do
consumidor.  2.4  Efeitos  preço,  renda  e  substituição.  2.5  Curva  de  demanda.  2.6  Curva  de  Engel.  2.7
Elasticidade da demanda. 3. Teoria da firma e determinação da curva de oferta. 3.1 Fatores de produção. 3.2
Funções  de  produção,  isoquantas  e  suas  propriedades.  3.3  Produtividade  média  e  marginal.  3.4  Lei  dos
rendimentos decrescentes e rendimentos de escala. 3.5 Custos de produção no curto e longo prazo. 3.6 Curvas
de isocusto. 3.7 Equilíbrio da firma. 3.8 Custos totais, médios e marginais, fixos e variáveis. 3.9 Custos e o
equilíbrio de curto e de longo prazos. 4 Economia do bem-estar. 4.1 Ótimo de Pareto. 4.2 Caixa de Edgeworth.
4.3  Curva  de  contrato.  4.4.  Primeiro  e  segundo  teoremas  do  bem-estar.  5  Estruturas  de  mercado.  5.1
Concorrência  perfeita,  concorrência imperfeita,  monopólio,  oligopólio.  5.2 Outras estruturas de mercado. 6
Externalidades e bens públicos. 6.1 Externalidades positivas e negativas. 6.2 Teorema de Coase. 6.3 Tributo
Pigou. 6.4 Bens exclusivos e bens rivais. 6.5 Provisão estatal de bens públicos.
ECONOMIA,  POLÍTICA  E  ESTADO: 1  Justificativas  para  a  existência  do  Estado.  2  A  teoria  econômica
neoclássica  de  estado.  3  Estado  mínimo.  3.1  Teoria.  3.2  Crítica.  4  Bens  públicos.  5  Bens  Comuns.  6
Externalidades.  7 Falhas de mercado. 7.1 Riscos e Incertezas na oferta dos bens e serviços. 8 Primeiro e
Segundos  Teoremas  do  Bem-Estar  Econômico.  9  Aplicações  do  teorema de  impossibilidade  de  Arrow.  10
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Objetivos da política orçamentária. 11 Política fiscal. 12 Gastos públicos. 12.1 Princípios de tributação. 12.2
tributos diretos e indiretos. 12.3 sistemas de tributação. 12.4 Efeitos do imposto de renda sobre a demanda.
12.5 Análise do equilíbrio parcial da tributação. 13 Aspectos fiscais da participação do governo na economia. 14
Sistema  tributário  da  Constituição  de  1988.  15  Despesas  discricionárias.  16  Despesas  obrigatórias.  17
Previdência Oficial.  18 Situação fiscal  dos entes públicos 19 Dívida Pública. 20 Distribuição de renda. 20.1
Distribuição funcional e pessoal da renda. 20.2 indicadores econômicos.
CARGO 4: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIAS JURÍDICAS
DIREITO PENAL: 1 Princípios aplicáveis ao Direito Penal. 2 Aplicação da lei penal. 2.1 A lei penal no tempo e
no espaço. 2.2 Tempo e lugar do crime. 2.3 Interpretação da lei penal. 2.4 Analogia. 2.5 Irretroatividade da lei
penal. 2.6 Conflito aparente de normas penais. 3 Crime. 3.1 Conceito. 3.2 Classificação dos crimes. 3.3 Teorias
do crime. 3.4 Desistência  voluntária  e arrependimento eficaz.  3.5 Arrependimento  posterior.  4 Ilicitude.  5
Culpabilidade. 6 Concurso de Pessoas. 7 Penas. 7.1 Espécies de penas. 7.2 Cominação das penas. 8 Ação penal.
9  Punibilidade  e  causas  de  extinção.  10  Prescrição.  11  Crimes  contra  a  fé  pública.  12  Crimes  contra  a
administração pública. 13 Lei nº 13.869/2019 (abuso de autoridade). 14 Lei nº 9.613/1998 e suas alterações
(lavagem de dinheiro). 15 Disposições constitucionais aplicáveis ao direito penal. 16 Crimes e sanções penais
na licitação (Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, Lei nº 14.133/2021).
DIREITO PROCESSUAL PENAL:  1 Processo penal  brasileiro;  processo penal  constitucional.  2 Sistemas e
princípios fundamentais.  3 Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas. 3.1
Disposições preliminares do Código de Processo Penal. 4 Fase pré-processual. 4.1 Inquérito policial. 5 Processo,
procedimento e relação jurídica processual. 5.1 Elementos identificadores da relação processual. 5.2 Formas do
procedimento. 5.3 Princípios gerais e informadores do processo. 5.4 Pretensão punitiva. 5.5 Tipos de processo
penal. 6 Ação penal. 7 Ação civil ex delicto. 8 Jurisdição e competência. 9 Questões e processos incidentes. 10
Prova. 11 Sujeitos do Processo. 12 Prisão, medidas cautelares, e liberdade provisória e prisão temporária (Lei
nº  7.960/1989  e  suas  alterações).  13  Citações  e  intimações.  14  Atos  processuais  e  atos  judiciais.  15
Procedimentos. 15.1 Processo comum; processos especiais; Lei nº 8.038/1990 – normas procedimentais para
os processos perante o Superior Tribunal  de Justiça (STJ) e o Supremo Tribunal  Federal (STF).  16 Lei nº
9.099/1995 e suas alterações e Lei nº 10.259/2001 e suas alterações (juizados especiais cíveis e criminais). 17
Prazos. 17.1 Características, princípios e contagem. 18 Nulidades. 19 Recursos em geral. 20 Habeas corpus e
seu processo. 21 Normas processuais da Lei nº 7.210/1984 e suas alterações (execução penal). 22 Disposições
gerais do Código de Processo Penal. Procedimentos previstos na Lei nº 11.343/2006 e suas alterações. Lei nº
11.340/2006 e suas alterações. Lei nº 12.850/2013 e suas alterações.
DIREITO CIVIL: 1 Lei de introdução às normas do direito brasileiro. 1.1 Vigência, aplicação, obrigatoriedade,
interpretação e integração das leis. 1.2 Conflito das leis no tempo. 1.3 Eficácia das leis no espaço. 1.4 Decreto
regulamentador  da LINDB. Decreto nº 9.830/2019  2 Pessoas naturais.  2.1 Conceito.  2.2 Início  da pessoa
natural. 2.3 Personalidade. 2.4 Capacidade. 2.5 Direitos da personalidade. 2.6 Nome civil. 2.7 Estado civil. 2.8
Domicílio.  2.9  Ausência.  3  Pessoas  jurídicas.  3.1  Disposições  Gerais.  3.2  Conceito  e  Elementos
Caracterizadores. 3.3 Constituição. 3.4 Extinção. 3.5 Capacidade e direitos da personalidade. 3.6 Sociedades de
fato. 3.7 Associações. 3.8 Sociedades. 3.9 Fundações. 3.10 Grupos despersonalizados. 3.11 Desconsideração
da  personalidade  jurídica.  3.12  Responsabilidade  da  pessoa  jurídica  e  dos  sócios.  4  Bens.  4.1  Diferentes
classes. 4.2 Bens Corpóreos e incorpóreos. 4.3 Bens no comércio e fora do comércio. 5 Fato jurídico. 6 Negócio
jurídico.  6.1  Disposições  gerais.  6.2  Classificação  e  interpretação.  6.3  Elementos.  6.4  Representação.  6.5
Condição, termo e encargo. 6.6 Defeitos do negócio jurídico. 6.7 Existência, eficácia, validade, invalidade e
nulidade do negócio jurídico. 6.8 Simulação. 7 Atos jurídicos lícitos e ilícitos. 8 Prescrição e decadência. 9 Prova
do  fato  jurídico.10  Obrigações.  10.1  Características.  10.2  Elementos  10.3  Princípios.  10.4  Boa-fé.  10.5
Obrigação complexa (a obrigação como um processo). 10.6 Obrigações de dar. 10.7 Obrigações de fazer e de
não  fazer.  10.8  Obrigações  alternativas  e  facultativas.  10.9  Obrigações  divisíveis  e  indivisíveis.  10.10
Obrigações solidárias. 10.11 Obrigações civis e naturais, de meio, de resultado e de garantia. 10.12 Obrigações
de execução instantânea, diferida e continuada. 10.13 Obrigações puras e simples, condicionais, a termo e
modais. 10.14 Obrigações líquidas e ilíquidas. 10.15 Obrigações principais e acessórias. 10.16 Transmissão das
obrigações.  10.17  Adimplemento  e  extinção  das  obrigações.  10.18  Inadimplemento  das  obrigações.  11
Contratos.  11.1  Princípios.  11.2  Classificação.  11.3  Contratos  em  geral.  11.4  Disposições  gerais.  11.5
Interpretação. 11.6 Extinção. 12 Responsabilidade civil.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1 Lei nº 13.105/2015 e suas alterações (Código de Processo Civil). 2 Normas
processuais civis. 3 A jurisdição. 4 A Ação. 4.1 Conceito, natureza, elementos e características. 4.2 Condições
da ação. 4.3 Classificação. 5 Pressupostos processuais. 6 Preclusão. 7 Sujeitos do processo. 7.1 Capacidade
processual e postulatória. 7.2 Deveres das partes e procuradores. 7.3 Procuradores. 7.4 Sucessão das partes e
dos procuradores. 7.5 Litisconsórcio. 8 Intervenção de terceiros. 9 Poderes, deveres e responsabilidade do juiz.
10 Ministério Público. 11 Advocacia Pública. 12 Defensoria Pública. 13 Atos processuais. 13.1 Forma dos atos.
13.2 Tempo e lugar. 13.3 Prazos. 13.4 Comunicação dos atos processuais. 13.5 Nulidades. 13.6 Distribuição e
registro.  13.7  Valor  da  causa.  14 Tutela  provisória.  14.1  Tutela  de urgência.  14.2 Disposições  gerais.  15
Formação, suspensão e extinção do processo. 16 Processo de conhecimento e do cumprimento de sentença.
16.1 Procedimento comum. 16.2 Disposições Gerais. 16.3 Petição inicial. 16.4 Improcedência liminar do pedido.
16.5 Contestação, reconvenção e revelia. 16.6 Providências preliminares e de saneamento. 16.7 Julgamento
conforme o estado do processo. 16.8 Provas. 16.9 Sentença e coisa julgada. 16.10 Cumprimento da sentença.
16.11 Disposições Gerais. 16.12 Cumprimento. 16.13 Liquidação. 17 Processos de execução. 18 Processos nos
tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais. 19 Disposições finais e 34 transitórias. 20 Mandado de
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segurança. 21 Ação popular. 22 Ação civil pública. 23 Ação de improbidade administrativa. 24 Teoria Geral dos
Recursos. Recursos em espécie.
DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1 Estado, governo e administração pública.
1.1  Conceitos.  2  Direito  administrativo.  2.1  Conceito.  2.2  Objeto.  2.3  Fontes.  3  Ato  administrativo.  3.1
Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 3.2 Extinção do ato administrativo. 3.2.1 Cassação,
anulação,  revogação e convalidação.  3.3 Decadência administrativa.  4 Agentes públicos.  4.1 Conceito.  4.2
Espécies.  4.3  Cargo,  emprego  e  função  pública.  4.3.1  Provimento.  4.3.2  Vacância.  4.3.4  Efetividade,
estabilidade e vitaliciedade. 4.4 Remuneração. 4.5 Direitos. 4.6 Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos
Civis do Estado do Espírito Santo (Lei Complementar Estadual nº 46/1994 e suas alterações). 4.7 Disposições
constitucionais aplicáveis. 5 Poderes da administração pública. 5.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de
polícia. 5.2 Uso e abuso de poder. 6 Regime jurídico-administrativo. 6.1 Conceito. 6.2 Princípios expressos e
implícitos  da  administração  pública.  7  Responsabilidade  civil  do  Estado.  7.1  Evolução  histórica.  7.2
Responsabilidade por ato comissivo do Estado. 7.3 Responsabilidade por omissão do Estado. 7.4 Requisitos
para a demonstração da responsabilidade do Estado. 7.5 Causas excludentes e atenuantes da responsabilidade
do Estado. 7.6 Reparação do dano. 7.7 Direito de regresso. 8 Serviços públicos. 8.1 Conceito. 8.2 Elementos
constitutivos. 8.3 Formas de prestação e meios de execução. 8.4 Delegação. 8.4.1 Concessão, permissão e
autorização.  8.5  Classificação.  8.6  Princípios.  9  Organização  administrativa.  9.1  Autarquias,  fundações,
empresas públicas e sociedades de economia mista. 9.2 Entidades paraestatais e terceiro setor. 9.2.1 Serviços
sociais  autônomos,  entidades  de  apoio,  organizações  sociais,  organizações  da  sociedade  civil  de  interesse
público. 10 Controle da administração pública. 10.1 Controle exercido pela administração pública. 10.2 Controle
judicial. 10.3 Controle legislativo. 10.4 Lei nº 8.429/1992 e suas alterações (improbidade administrativa). 11
Processo administrativo no âmbito  da administração pública  estadual.  11.1 Aplicação subsidiária  da  Lei  nº
9.784/1999.  12  Licitações  e  contratos  administrativos.  12.1  Lei  nº  8.666/1993  e  suas  alterações.  Lei  nº
14.133/2021. 12.2 Lei nº 10.520/2002 e demais disposições normativas relativas ao pregão. 12.3 Decreto nº
7.892/2013 e suas alterações (sistema de registro de preços). 12.4 Lei nº 12.462/2011 e suas alterações
(Regime  Diferenciado  de  Contratações  Públicas).  Decreto  nº  6.170/2007  e  suas  alterações,  Portaria
Interministerial nº 424/2016 e suas alterações. 12.5 Fundamentos constitucionais. 13 Lei nº 13.019/2014 e
suas alterações.
DIREITO EMPRESARIAL: 1 Fundamentos do direito empresarial. 1.1 Origem e evolução histórica, autonomia,
fontes  e  características.  1.2  Teoria  da  empresa.  1.3  Empresário:  conceito,  caracterização,  inscrição,
capacidade; empresário individual; pequeno empresário. 1.4 Lei Complementar nº 123/2006 (microempresa e
empresa de pequeno porte). 1.5 Prepostos do empresário. 1.6 Institutos complementares: nome empresarial,
estabelecimento empresarial, escrituração. 2 Registro de empresa. 2.1 Órgãos de registro de empresa. 2.2 Atos
de registro  de empresa.  2.3 Processo  decisório  do  registro  de  empresa.  2.4  Inatividade  da empresa.  2.5
Empresário irregular. 2.6 Lei nº 8.934/1994. 3 Títulos de crédito. 3.1 Histórico da legislação cambiária. 3.2
Conceito de títulos de crédito, características e princípios informadores. 3.3 Classificação dos títulos de crédito:
letra  de  câmbio,  nota  promissória,  cheque,  duplicata,  endosso  e  aval.  3.4  Títulos  de  crédito  comercial,
industrial, à exportação, rural, imobiliário, bancário. 3.5 Letra de arrendamento mercantil. 4 Ação cambial. 4.1
Ação de regresso. 4.2 Inoponibilidade de exceções. 4.3 Responsabilidade patrimonial e fraude à execução. 4.4
Embargos do devedor. 4.5 Ação de anulação e substituição de título. 5 Protesto de títulos e outros documentos
de dívida: legislação,  modalidades,  procedimentos,  efeitos, ações judiciais  envolvendo o protesto. 6 Direito
societário.  6.1  Sociedade  empresária:  conceito,  terminologia,  ato  constitutivo.  6.2  Sociedades  simples  e
empresárias. 6.3 Personalização da sociedade empresária. 6.4 Classificação das sociedades empresárias. 6.5
Sociedade irregular. 6.6 Teoria da desconsideração da personalidade jurídica. 6.7 Desconsideração inversa. 6.8
Regime  jurídico  dos  sócios.  6.9  Sociedade  limitada.  6.10  Sociedade  anônima.  6.11  Sociedade  em  nome
coletivo. 6.12 Sociedade em comandita simples.  6.13 Sociedade em comandita por ações. 6.14 Operações
societárias:  transformação,  incorporação,  fusão  e  cisão.  6.15  Relações  entre  sociedades:  coligações  de
sociedades, grupos societários, consórcios, sociedade subsidiária integral, sociedade de propósito específico.
6.16  Dissolução,  liquidação  e  extinção  das  sociedades.  6.17  Concentração  empresarial  e  defesa  da  livre
concorrência. 7 Direito falimentar. 7.1 Lei nº 11.101/2005. 7.2 Teoria geral do direito falimentar. 7.3 Processo
falimentar. 7.4 Pessoa e bens do falido. 7.5 Regime jurídico dos atos e contratos do falido. 7.6 Regime jurídico
dos credores do falido. 7.7 Recuperação judicial. 7.8 Recuperação extrajudicial.
CORREIÇÃO  NO  PODER  EXECUTIVO  ESTADUAL: 1  Corregedoria  Geral  do  Estado.  1.1  Estrutura.  1.2
Organização. 1.3 Competências. 1.4 Lei Complementar Estadual nº 856/2017. 2 Sistema de Correição do Poder
Executivo do Estado do Espírito Santo. 2.1 Lei Complementar Estadual nº 847/2017. 3 Regime Jurídico Único
dos Servidores Públicos Civis do Estado do Espírito  Santo (Lei  Complementar Estadual  nº 46/1994 e suas
alterações).  3.1  Direito  de  petição.  Formalização  dos  Expedientes.  Prescrição.  3.2  Regime  disciplinar.  3.3
Processo administrativo disciplinar. 4 Resoluções normativas do Conselho Estadual de Correição – CONSECOR.
5 Enunciados do Conselho Estadual de Correição. 6 Decreto Estadual nº 4729-R/2020. 7 Decreto Estadual nº
2724-R/2011. 8 Código de Ética dos Servidores Civis do Poder Executivo do Estado do Espírito Santo. Decreto
Estadual nº 1595-R/2005.
RESPONSABILIZAÇÃO DE PESSOAS PELA PRÁTICA DE ATOS ILÍCITOS: 1 Lei Anticorrupção. 1.1 Lei nº
12.846/2012. 1.2 Decreto regulamentador. Decreto Estadual nº 3956-R/2016 e suas alterações. 2. Lei Estadual
nº 10.793/2017. 3 Atos lesivos à administração pública nacional ou estrangeira. 4 Responsabilização judicial. 5
Responsabilização administrativa. 5.1 Procedimento de investigação preliminar. 5.2 Processo administrativo de
responsabilização.  5.3 Sanções administrativas.  5.4 Dosimetria  da pena. 5.5 Encaminhamentos judiciais.  6
Acordo de leniência. 7 Programa de integridade 7.1 Avaliação de programa de integridade.

Assinado digitalmente pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO Data: Quinta-feira, 24 de Março de 2022 às 22:54:10 Código de Autenticação: 5cd28978



E X E C U T I V O

39
DIÁRIO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADO

Vitória (ES), sexta-feira, 25 de Março de 2022.

CARGO 5: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: ENGENHARIA CIVIL
PLANEJAMENTO, GERENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO, NORMAS E LEGISLAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS
DE  ENGENHARIA:  1  Planejamento  de  projetos  e  obras.  1.1  Programação  e  controle.  2  Viabilidade,
planejamento e controle das construções. 2.1 Viabilidade,  planejamento e controle das construções sob os
aspectos técnico,  físico,  financeiro  e  econômico.  2.2  Normas  técnicas.  3  Análise  e  interpretação  de
documentação  técnica.  3.1  Instrumento  Convocatório,  contratos  administrativos,  alterações  contratuais,
cadernos de encargos,  projetos, diário de obras.  4 Análise  e Compatibilização de Projetos. 4.1 Edificações
(arquitetônicos,  complementares  e  especiais).  4.2  Rodoviárias  (sondagem,  terraplenagem,  pavimentação,
drenagem, sinalização, obras de arte especiais e correntes). 4.3 Hídricas (abastecimento de água, coleta e
tratamento de esgoto, operação e manutenção). 5 Segurança e higiene do trabalho. 6 Fiscalização de obras e
serviços. 6.1 Recebimento (provisório e definitivo). 6.2 Ensaios de recebimento da obra. 6.3 Acompanhamento
da aplicação de recursos (medições, cálculos de reajustamento, mudança de data‐base, emissão de fatura e
reequilíbrio  econômico financeiro).  6.4 Documentação da obra: diários,  documentos  de legalização,  acervo
técnico e ARTs. 7 Orçamento. 7.1 Avaliação de custos. 7.2 Levantamento dos serviços e seus quantitativos. 7.3
Orçamento analítico e sintético. 7.4 Curva ABC. 7.5 Composição analítica de serviços. 7.6 Cronograma físico
financeiro. 7.7 BDI (Benefício/ Bonificação e Despesas Indiretas). 7.8 Cálculo dos encargos sociais. 7.9 Preços
referenciais.  8  Licitação  de  obras  públicas.  8.1  Conceito,  finalidade  e  princípios.  8.2  Obrigatoriedade.  8.3
Hipóteses de dispensa, de inexigibilidade e de vedação. 8.4 Modalidades. 8.5 Procedimentos. 8.6 Critérios de
Julgamento. 8.7 Regimes de Execução. 8.8 Revogação, anulação, homologação e adjudicação. 8.9 Anteprojeto,
Projeto Básico e Projeto Executivo. 9 Contratos administrativos de obras públicas. 9.1 Conceito, características,
requisitos  substanciais  e formais.  9.2 Peculiaridades e interpretação. 9.3 Formalização,  execução, controle,
inexecução, revisão e rescisão. 10 Legislação aplicável à contratação de obras e serviços de engenharia. Lei nº
8.666/1993 e suas alterações e Lei nº 14.133/2021. Lei nº 8.987/1995 e suas alterações (Lei de Concessões).
Lei  nº  11.079/2004 e  suas  alterações  (Parcerias  público‐privadas).  Lei  nº 12.462/2011 e  suas  alterações
(Regime Diferenciado  de Contratações Públicas).  11 Perícias e  avaliações.  11.1 NBR 13752  — Perícias de
engenharia  na  construção  civil.  11.2  Avaliações:  métodos;  níveis  de  rigor;  depreciação;  fatores  de
homogeneização; desapropriações; laudos de avaliação (NBR 14653 (antiga NBR 5676) — Avaliação de Imóveis
Urbanos).
GESTÃO AMBIENTAL: 1  Estudo  e  avaliação  de  impactos  ambientais,  licenciamento  ambiental,  utilização
racional dos recursos disponíveis e desenvolvimento sustentável. 2 Noções de legislação ambiental. Resolução
CONAMA nº 237/1997: licenciamento ambiental (licença prévia, licença de instalação e licença de operação);
Resolução  CONAMA nº  001/1986 e  suas  alterações:  estudo  de  impacto  ambiental  e  relatório  de  impacto
ambiental; Lei nº 9.605/1998 e suas alterações (crimes contra o meio ambiente). Unidades de conservação (Lei
nº 9985/2000).
OBRAS DE EDIFICAÇÕES: 1  Projetos  e  especificações  de  materiais  e  serviços.  2  Análise  orçamentária:
composição de custos unitários,  quantificação  de materiais  e serviços,  planilhas  de orçamento: sintético  e
analítico, curva ABC: de serviços e de insumos, cronogramas físico e físico‐financeiro, benefícios e despesas
indiretas (BDI), encargos sociais. 3 Programação de obras. 4 Acompanhamento de obras. 4.1 Apropriação de
serviços.  5 Construção.  5.1 Organização do canteiro  de obras,  execução de fundações diretas e  indiretas,
alvenaria,  concreto,  estruturas  de  concreto  armado  e  protendido,  estruturas  metálicas  (inclusive  para
coberturas),  impermeabilização,  cobertura,  esquadrias,  pisos,  revestimento,  pinturas,  instalações  (elétrica,
hidrossanitária,  prevenção a incêndio  etc.).  6 Fiscalização.  6.1 Acompanhamento  da aplicação  de recursos
(medições, cálculos de reajustamento, mudança de data‐base, emissão de fatura etc.), análise e interpretação
de documentação técnica (editais,  contratos administrativos,  alterações contratuais,  cadernos de encargos,
projetos, diário de obras etc.). 7 Controle de qualidade de materiais (cimento, agregados, aditivos, concreto
usinado, aço, madeira, materiais cerâmicos, vidro etc.), controle de qualidade na execução de obras e serviços,
principais ensaios técnicos de controle de qualidade. 8 Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da
Construção Civil (SINAPI). Conceitos básicos e aplicação. 9 Engenharia de Avaliações (NBR 14653). 9.1 Noções,
conceitos,  metodologia,  graus  de  fundamentação  e  aplicações.  10  Noções  sobre  gestão  na  produção  de
edificações, incluindo gestão de projeto, gestão de materiais, execução, uso e manutenção.
OBRAS HÍDRICAS: 1 Principais estruturas hidráulicas  ‐ barragens, soleiras,  órgãos extravasores, tomadas
d’água, canais, condutos sob pressão, túneis, bueiros: tipos; finalidade; seções típicas; pré‐dimensionamento;
aspectos  construtivos.  2  Aproveitamento  hidrelétrico.  2.1  Avaliação  de  potencial  hidráulico;  estruturas
componentes; turbinas (tipos e aplicação) e geradores; aspectos construtivos; vantagens e desvantagens em
relação a outras formas de geração de energia (térmica, eólica, nuclear, biomassa). 3 Irrigação e drenagem.
3.1 Conceito, finalidade, aspectos construtivos. 3.2 Principais condicionantes de um projeto de irrigação. 3.3
Operação e manutenção de um perímetro de irrigação. 4 Obras de saneamento. 4.1 Abastecimento d’água ‐
captação, adução, tratamento (ETA’s), recalque, reservação, distribuição. 4.2 Coleta e tratamento de esgoto
(ETE’s, lagoas de estabilização, fossas sépticas). 4.3 Obras de defesa contra inundação e de macrodrenagem –
reservatórios de cheias, bacias de acumulação, alargamento de calhas fluviais, canalização de cursos d’água,
reflorestamento  da  bacia  hidrográfica.  4.4  Aspectos  construtivos.  4.5  Operação  e  manutenção.  5  Obras
portuárias. 5.1 Tipos de portos (genéricos e especializados). 5.2 Obras de implantação e de manutenção. 5.3
Principais equipamentos de operação. 5.4 Estruturas de proteção e atracamento. 5.5 Canal de acesso. 5.6
Aspectos construtivos. 5.7 Operação e manutenção. 6 IP4 – Instalações Portuárias Públicas de Pequeno Porte.
OBRAS RODOVIÁRIAS: 1  Estudos  geotécnicos  (análise  de  relatório  de  sondagens).  2  Especificações  de
materiais.  2.1 Características físicas.  3 Principais  ensaios técnicos de solo, de materiais  betuminosos e de
agregados. 4 Especificações de serviços. 4.1 Terraplanagem (cortes, aterros, bota‐fora etc.). 4.2 Pavimentação.
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4.2.1 Reforço do subleito, sub‐base, base e revestimento asfáltico. 4.3 Drenagem e obras de arte especiais. 4.4
Principais  equipamentos  utilizados.  5  Análise  orçamentária.  5.1  Sistema  de  Custos  Rodoviários  do  DNIT
(SICRO). Metodologia e conceitos, produtividade e equipamentos. 6 Acompanhamento de obras: apropriação de
serviços. 7 Construção. 7.1 Organização do canteiro de obras. 7.2 Execução de serviços de terraplanagem,
pavimentação, drenagem e sinalização. 8 Principais impactos ambientais e medidas mitigadoras. 9 Fiscalização.
9.1 Acompanhamento da aplicação de recurso (medições, cálculos de reajustamento, mudança de data‐base,
emissão de fatura etc.), análise e interpretação de documentação técnica (instrumento convocatório, contratos
administrativos, alterações contratuais, cadernos de encargos, projetos, diário de obras etc.). 10 Controle de
materiais. 10.1 Cimento, agregados, aditivos, materiais betuminosos. 10.2 Controle de execução de obras e
serviços. 10.3 Principais ensaios técnicos de controle de qualidade.
CARGO 6: AUDITOR DO ESTADO – ESPECIALIDADE: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
CIÊNCIA  DE  DADOS,  MINERAÇÃO  DE  DADOS,  MODELAGEM  DIMENSIONAL  E  BIG  DATA:  I
ARMAZENAMENTO DE DADOS:  1 Sistemas de arquivos distribuídos: HDFS. 2 Armazenamento orientado a
objeto (object store): S3, CEPH. 3 Banco de dados NoSQL orientado a colunas: HBase. 4 Banco de dados
NoSQL orientado a grafos: Neo4J. 5 Banco de dados NoSQL orientado a documentos: MongoDB. 6 Sistemas de
indexação: ElasticSearch.  II INGESTÃO DE DADOS: 1 Conceito de ingestão de dados. 2 Ingestão de dados
estruturados, semiestruturados e não estruturados. 3 Ingestão de dados em lote (batch). 4 Ingestão de dados
em streaming. 5 Ingestão de dados full × incremental. 6 Ingestão de dados CDC (change data capture). III
PROCESSAMENTO DE DADOS: 1 Conceitos de processamento massivo e paralelo. 2 Processamento em lote
(batch).  3  Processamento  em tempo  real  (real  time).  4  Processamento  MapReduce. IV  QUALIDADE DE
DADOS:  1 Conceitos  e  definições  sobre  qualidade  de  dados.  2  Dimensões  da qualidade  de  dados  (visão
DMBOK). 3 Principais técnicas em qualidade de dados. 3.1 Profiling. 3.2 Matching. 3.3 Deduplicação. 3.4 Data
cleansing. 3.5 Enriquecimento. 4 Boas Práticas para adoção da qualidade de dados. 5 Processos de qualidade
para modelos de dados. 6 Noções básicas de visualização de dados.  V MODELAGEM DE DADOS: 1 Modelo
entidade-relacionamento. 2 Linguagem de implementação banco de dados: banco físico, lógico e conceitual. 3
Modelagem  conceitual  de  dados.  3.1  Entidades.  3.2  Atributos.  3.3  Relacionamentos.  3.3.1  Grau  dos
relacionamentos. 3.3.2 Cardinalidade. 3.3.3 Tipos de relacionamentos. 3.4 Mecanismos avançados de abstração
em  um  modelo  conceitual  de  dados.  3.4.1  Repetição.  3.4.2  Autorrelacionamento.  3.4.3  Generalização  e
especialização. 3.4.4 Agregação. 4 Modelagem lógica de dados. 4.1 Conceitos em modelagem lógica de dados.
4.2 Normalização. 5 Data warehouse. 5.1 Modelagem dimensional. 5.2 Criação, implantação e manutenção de
rotinas de ETL (Pentaho e Power Center). 5.3 Conceito e aplicações. 5.4 Fatos e dimensões. 5.5 Operações
OLAP. 5.6 Conceitos de data warehouse. 5.7 Técnica de modelagem dimensional e otimização de bases de
dados para BI. 6 Construção e otimização de consultas em SQL. VI GOVERNANÇA DE DADOS: 1 Princípios e
conceitos da governança de dados. 2 Componentes da governança de dados. 3 Visão geral do guia DAMA-
DMBOK. 3.1 Áreas de conhecimento. 3.2 Elementos ambientais. 3.3 Principais atividades da gestão de dados. 4
Documentos  da governança  de  dados. VII  BIG DATA:  1 Fundamentos.  2  Tipos  de  dados:  estruturados,
semiestruturados e não estruturados. 3 Conceitos dos três Vs. 4 Fluxo de big data: ingestão, processamento e
disponibilização. 5 Armazenamento de big data. 6 Pipeline de dados. 7 Processamento distribuído. 8 Conceitos
de data lake. 9 ETL X ELT. 10 Soluções de big data. 10.1 Arquitetura do ecossistema Apache Hadoop. 10.2
Componentes Hadoop: HBase, Kudu, Sqoop, Nifi, Hive, Impala, Spark, Spark Streaming, SOLR, Oozie, Yarn,
Kafka, Flink e AirFlow. 11 Arquiteturas de big data. 11.1 Arquitetura Lambda. 11.2 Arquitetura Kappa. 11.3
Arquitetura de IoT. 11.4 Arquitetura de cloud computing para dados (AWS, Azure).
AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO:  I AUDITORIA DE
AQUISIÇÕES DE BENS E SERVIÇOS DE TI: 1 Aspectos relevantes da fase interna. 1.1 Projeto básico e
estudos preliminares. 1.2 Indicação de marca e padronização. 1.3 Dispensa e inexigibilidade. 1.4 Adjudicação
por  item,  por  grupo  e  global.  1.5  Terceirização  de  serviços.  2  Aspectos  relevantes  da  fase  externa.  2.1
Impugnações  e  questionamentos.  2.2  Análise  de  documentação.  2.3  Análise  de  propostas  técnicas.  2.4
Solicitação e análise de amostras. Recursos. 3 Aspectos relevantes da elaboração de contratos. 3.1 Elementos
obrigatórios. 3.2 Pagamento de serviços - esforço versus produto. 3.3 Condições para recebimento e aceite. 3.4
Cláusulas de nível  de serviço (SLA).  3.5 Penalidades e sanções administrativas.  3.6 Celebração de termos
aditivos. II FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE TI: 1 Gestão de contratação de soluções de TI. 2 Legislação
aplicável à contratação de bens e serviços de TI. 2.1 Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, Lei nº 14.133/2021,
Lei nº 10.520/2002 e suas alterações. 3 Atos normativos do MPOG/SLTI Instrução normativa nº 1/2019.  4
Aspectos relevantes da fiscalização de contratos. 4.1 Papel do fiscalizador do contrato. 4.2 Papel do preposto da
contratada. 4.3 Acompanhamento da execução contratual. 4.4 Registro e notificação de irregularidades.  4.5
Aplicação  de  penalidades  e  sanções  administrativas.  4.6  Recebimento  e  aceite  de  bens  e  serviços.  4.7
Atestação de faturas para liquidação. 
DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE COMPUTAÇÃO: 1 Interoperabilidade de sistemas. 1.1 Arquitetura
orientada a serviços e Web Services. 1.2 Arquitetura de software. 1.2.1 Arquitetura 3 Camadas, modelo MVC.
1.3  Arquitetura  de  aplicações  para  ambiente  web.  1.3.1  Servidor  de  aplicações.  Servidor  Web.
AmbientesInternet,  Extranet,  Intranet  e  Portal  -  finalidades,  características  físicas  e  lógicas,  aplicações  e
serviços 3.4 Padrões XML, XSLT, UDDI, WSDL, SOAP e JSON. 3.5 REST. 2 Dado, informação, conhecimento e
inteligência.  Dados  estruturados  e  não  estruturados.  Dados  abertos.  Coleta,  tratamento,  armazenamento,
integração e recuperação de dados. 3 Banco de dados relacionais.  3.1 Conceitos básicos e características.
Metadados. Tabelas, visões (views) e índices. Chaves e relacionamentos.
SEGURANÇA  DA  INFORMAÇÃO  E  PROTEÇÃO  DE  DADOS: 1  Políticas  de  segurança  da  informação  e
procedimentos de segurança. 2 Segurança de redes de computadores, inclusive redes sem fio. Monitoramento e
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auditoria de tráfego de informação. 3 Vulnerabilidades e ataques a sistemas computacionais. 3.1 Prevenção e
tratamento  de  incidentes.  4  Ataques  e  proteções:  hardware,  software,  sistemas  operacionais,  aplicações,
bancos de dados, redes, firewalls, proxies, noções de filtro de conteúdo web, antivírus, antispam e defesa de
perímetros (IDS e IPS), pessoas e ambiente físico. 5 Gestão de segurança da informação. 5.1 Normas NBR
ISO/IEC nº 27001 e nº 27002. 5.2 Classificação e controle de ativos de informação, segurança de ambientes
físicos e lógicos, controles de acesso. 5.3 Definição, implantação e gestão de políticas de segurança e auditoria.
6 Gestão de riscos. 6.1 Norma NBR ISO/IEC 27005. 6.2 Planejamento, identificação e análise de riscos. 6.3
Plano de continuidade de negócio, plano de contingência e plano de recuperação de desastres. 7. Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais: conceitos básicos, segurança e boas práticas. 8 Legislação relativa à segurança
dos sistemas de informação.
GESTÃO,  QUALIDADE  E  GOVERNANÇA  DE  TECNOLOGIA  DA  INFORMAÇÃO  E  ENGENHARIA  DE
SOFTWARE:  I  GESTÃO,  QUALIDADE  E  GOVERNANÇA  DE  TECNOLOGIA  DA  INFORMAÇÃO:  1
Gerenciamento  de  serviços  (ITIL  v3).  1.1  Conceitos  básicos,  estrutura  e  objetivos.  1.2  Conceitos,  papéis
genéricos, ciclo de vida dos serviços. 1.2 Estratégia do Serviço - Gerenciamento de Demanda, Gerenciamento
do Portfólio de Serviços. 1.3 Desenho do Serviço - Gerenciamento do Catálogo de Serviços, Gerenciamento de
Nível  de  Serviço,  Gerenciamento  de  Disponibilidade,  Gerenciamento  de  Capacidade,  Gerenciamento  de
Continuidade  de Serviços  de TI,  Gerenciamento  de Segurança da Informação.  1.4 Transição  do Serviço -
Gerenciamento de Configuração e Ativos de Serviço, Gerenciamento de Mudanças, Avaliação de Mudanças. 1.5
Operação do Serviço - Gerenciamento de Eventos, Gerenciamento de Incidentes, Gerenciamento de Problemas
e  Gerenciamento  de  Acesso  2  Governança  no  setor  público.  2.1  Papel  e  importância.  2.2  Governança,
transparência  e  accountability.  2.3 Governança e  governabilidade.  2.4 Princípios  da governança pública.  3
Governança  de  TI  (COBIT  5).  3.1  Conceitos  básicos,  estrutura,  finalidade  e  objetivos.  3.2  Modelo  de
maturidade, objetivos de controle, objetivos de negócios e objetivos de TI, domínios e processos. 4 Qualidade
de software. 4.1 CMMI e MPSBR. 4.2 Conceitos básicos, estrutura e objetivos. 4.3 Disciplinas e formas de
representação.  4.4  Níveis  de  capacidade  e  maturidade.  4.5  Processos  e  categorias  de  processos.  5
Gerenciamento de projetos de TI - PMBOK. 5.1 Conceitos de gerenciamento de projetos. 5.2 Ciclo de vida do
projeto.  6.3  Conceitos  básicos  e  estrutura.  II ENGENHARIA DE SOFTWARE:  1  Conceitos  básicos  sobre
engenharia de software. 2 Princípios de Engenharia de software. 2.1 Engenharia de requisitos de software. 2.2
Processos de desenvolvimento  de software (processo cascata,  processo iterativo).  2.3 Projeto de software
orientado  a  objetos.  2.4  Testes  e  validação.  3  Disciplinas  de  engenharia  de  software.  3.1  Disciplina  de
requisitos: casos de uso e diagramas de caso de uso. 3.2 Disciplina de análise e projeto. 3.3 Disciplina de
gerência de projeto. 3.4 Disciplina de implementação, testes e distribuição 4 Análise de requisitos funcionais e
não funcionais. 5 Análise, projeto e modelagem orientada a objetos. 5.1 UML 2. 6 Modelagem de dados. 6.1
Modelo  relacional.  7  Qualidade  de  software.  7.1  ISO/IEC 9126. 7.2 Métricas  de  qualidade  de software.  8
Medição e estimativas de projetos de software. 7.1 Análise de Pontos de Função. 7.2 Processo de contagem de
pontos de função. 7.3 Tipos de função (funções de dados e funções transacionais). 7.4 Fatores de ajuste. 8.
Processo de desenvolvimento de software. 8.1 Processo Unificado: conceitos gerais do RUP, disciplinas, fases,
papéis, atividades, artefatos. 8.2 Processo Ágil: conceito, metodologia Scrum.
INFRAESTRUTURA  EM TIC:  1  Sistemas  operacionais:  arquiteturas;  fundamentos;  gestão  de  processos;
gestão  de  memória;  gestão  de  entrada  e  saída;  instalação,  configuração  e  administração  de  sistemas
operacionais  Windows  Server  2012  e  2016  e  RedHat  Entrerprise  Linux  versões  5,  6  e  7.  2  Redes  de
computadores:  fundamentos;  tecnologias  ethernet,  Fibre  Channel,  iSCSI,  padrão  wi-fi  IEEE  802.11x;
dispositivos: repetidores, bridges,  switches e roteadores; implantação de VOIP e VPN; segurança: firewall,
certificado digital, antivírus, anti-Spam; modelo de referência OSI; Protocolo TCP/IP; Active Directory (AD). 3
Serviços: backup/restore; arquitetura em nuvem (SaaS, IaaS e Paas); virtualização. 4 Servidores de Aplicação:
Tomcat 10; JBoss 7. 5 Gestão e operação de bancos de dados. 6 Sistemas de gerenciamento de banco de
dados. 7 Oracle 21C, MySQL, Microsoft SQL Server 2019, PostgreSQL 13, Enterprise DB (EDB) 13. 8 Noções de
arquitetura de TI. 9 Conteinerização de aplicações e DeVOps. 10 COBIT 2019. 11 ITIL 4.

MARCELO CALMON DIAS
Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos

EDMAR MOREIRA CAMATA
Secretário de Estado de Controle e Transparência 

ANEXO I
ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS

Cargo AUDITOR DO ESTADO
Em caráter
exclusivo

a) elaborar planejamento, programas, roteiros e relatórios de auditorias do Poder Executi-
vo Estadual;

b) avaliar a eficiência, eficácia e efetividade dos procedimentos e sistemas de controle in-
terno por meio das atividades de auditoria interna, a serem realizadas mediante metodolo-
gia e programação próprias; 

c) coordenar e realizar auditorias de regularidade da receita e operações de crédito, avais
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e garantias, bem como os direitos e haveres, despesa e renúncia de receita; e nos siste-
mas contábil, financeiro, orçamentário, patrimonial, pessoal, de informação e demais sis-
temas administrativos e operacionais do Poder Executivo Estadual;

d) coordenar e realizar auditorias na execução dos programas de Governo, inclusive em
ações descentralizadas realizadas por conta de recursos oriundos do orçamento do Estado,
quanto à execução das metas e dos objetivos estabelecidos;

e) realizar diligências nos termos definidos pela Lei Complementar nº 508, de 02 de de-
zembro de 2009;

f) analisar e elaborar relatório técnico para subsidiar a emissão do parecer conclusivo pelo
dirigente do Órgão Central  de Controle Interno, sobre as contas anuais prestadas pelo
Chefe do Poder Executivo Estadual, na forma disposta em ato próprio;

g) emitir relatório técnico sobre as contas anuais prestadas pelos ordenadores de despe-
sas, fundamentado nas informações do relatório e parecer conclusivo da Unidade Executo-
ra de Controle Interno do Órgão ou Entidade, previstos no art. 82, § 2º, da Lei Comple-
mentar nº 621, de 2012, e em atividades de controle executadas pelo Órgão Central de
Controle Interno, na forma disposta pelo CONSECT; 

h) orientar os agentes públicos em relação aos assuntos pertinentes às finalidades e fun-
ções do Sistema de Controle Interno;

i) executar as atividades relacionadas à apuração e à tramitação dos processos adminis-
trativos que versem sobre os atos lesivos à Administração Pública praticados por pessoas
jurídicas e descritos no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013;

j)  coletar e dar tratamento às informações estratégicas necessárias ao desenvolvimento
das atividades do Órgão Central de Controle Interno;

Em caráter
privativo

a) realizar inspeções nos sistemas contábil, financeiro, orçamentário, patrimonial, pessoal,
de informação e demais sistemas administrativos e operacionais;

b) analisar e manifestar-se sobre processos ou temas afetos ao controle interno, prioriza-
dos por iniciativa do dirigente do Órgão Central de Controle Interno, na forma regulamen-
tada pelo CONSECT;

c) avaliar o cumprimento dos programas, objetivos e metas constantes no Plano Plurianu-
al, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento, inclusive quanto a ações descen-
tralizadas executadas à conta de recursos públicos;

d) aferir a destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as
restrições constitucionais e as da Lei de Responsabilidade Fiscal;

e) realizar diligências e vistorias necessárias à complementação de informações e esclare-
cimentos para instrução e emissão de parecer em processos que envolvam atos de gestão
ou denúncias;

f) desenvolver análises, diagnósticos e indicadores, a partir da base de dados do sistema
de controle interno, com o propósito de disponibilizar informações estratégicas aos gesto-
res públicos, visando à melhoria contínua da gestão;

g)  verificar a exatidão dos balanços, balancetes e outras demonstrações contábeis, e a
consistência dos dados contidos no Relatório Resumido de Execução Orçamentária e Ges-
tão Fiscal, conforme estabelecido nos arts. 52, 53 e 54 da Lei Complementar nº 101, de
2000, em confronto com os documentos que lhes deram origem; 

h)  exercer o acompanhamento sobre a observância dos limites constitucionais e demais
determinações contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal e em outros instrumentos legais;

i)  avaliar  e acompanhar  os mecanismos de transparência pública instituído pelo Poder
Executivo Estadual; 

j) monitorar e acompanhar a aplicação do uso da Lei Estadual nº 9.871, de 09 de julho de
2012 – Lei de Acesso a Informação – LAI;

k) planejar, executar e acompanhar a implementação de procedimentos de prevenção e
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combate à corrupção;

l) promover a apuração de irregularidade no serviço público mediante sindicância ou pro-
cesso administrativo disciplinar.

ANEXO II
CRONOGRAMA PREVISTO

Atividade Datas previstas

Período de inscrições e de solicitação de isenção de taxa
30/3 a 14/4/2022

Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do
último dia (horário oficial de Brasília/DF)

Disponibilização do link para verificação de deferimento 
da foto encaminhada na inscrição e prazo para novo 
envio de foto que atenda às determinações do sistema

19 e 20/4/2022
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do

último dia (horário oficial de Brasília/DF)
Consulta à situação provisória da solicitação de isenção 
de taxa de inscrição 

22/4/2022

Prazo para a interposição de recursos contra o 
indeferimento da solicitação de isenção de taxa de 
inscrição

25 e 26/4/2022
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do

último dia  (horário oficial de Brasília/DF)
Consulta à situação final da solicitação de isenção de 
taxa de inscrição

3/5/2022

Último dia para pagamento da taxa de inscrição 4/5/2022
Relação provisória dos candidatos com a inscrição 
deferida para concorrer na condição de pessoa com 
deficiência

9/5/2022

Consulta à situação provisória da solicitação de 
atendimento especial 

9/5/2022

Prazo para a interposição de recursos contra o 
indeferimento da inscrição para concorrer como pessoa 
com deficiência e contra o indeferimento da solicitação 
de atendimento especial

10 e 11/5/2022
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do

último dia  (horário oficial de Brasília/DF)

Relação final dos candidatos com inscrição deferida para
concorrer na condição de pessoa com deficiência

18/5/2022

Consulta à situação final da solicitação de atendimento 
especial 

18/5/2022

Divulgação do edital que informará a disponibilização da
consulta aos locais de prova 

25/5/2022

Aplicação das provas objetivas e da prova 
discursiva

5/6/2022

Divulgação da consulta aos gabaritos preliminares das 
provas objetivas e do padrão preliminar de respostas da
prova discursiva

7/6/2022

Prazo para a interposição de recursos quanto às 
questões formuladas e(ou) aos gabaritos oficiais 
preliminares divulgados e contra o padrão preliminar de 
respostas da prova discursiva

8 e 9/6/2022
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do

último dia  (horário oficial de Brasília/DF)

Divulgação dos gabaritos oficiais definitivos, do padrão 
de respostas definitivo e do edital de resultado final nas 
provas objetivas e de resultado provisório na prova 
discursiva

1º/7/2022

*  As datas e os períodos estabelecidos no cronograma são passíveis de alteração, conforme necessidade e
conveniência da SECONT/ES e do Cebraspe. Caso haja alteração, esta será previamente comunicada por meio
de edital ou de comunicado.
** As demais datas serão informadas por meio dos editais subsequentes a serem publicados no Diário Oficial
do  Estado  do  Espírito  Santo e(ou)  divulgados  na  internet,  no  endereço  eletrônico
http://www.cebraspe.org.br/concursos/secont_es_22.

ANEXO III
MODELO DE LAUDO PARA A INSCRIÇÃO E PARA A PERÍCIA MÉDICA

(candidatos que se declararam com deficiência)

Atesto,  para  fins  de  participação  em  concurso  público,  que  o(a)
Senhor(a)____________________________________________________________________________,
portador(a) do documento de identidade nº ______________________, é considerado(a) pessoa com
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deficiência  à  luz  da  legislação  brasileira  por  apresentar  a(s)  seguinte(s)  condição(ões)
_________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________,  CID-
10  ________________,  que  resulta(m)  no  comprometimento  das  seguintes  funções/funcionalidades
_________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________________.
Informo,  ainda,  a  provável  causa  do
comprometimento________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________
____.

Cidade/UF, ____ de _________ de 20__.

Assinatura e carimbo do(a) Médico(a)

Protocolo 821854

PORTARIA Nº 031-S, DE 23 DE MARÇO DE 
2022

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE CONTROLE E 
TRANSPARÊNCIA, no uso das atribuições e prer-
rogativas dispostas na Lei Complementar nº 856, de 
17 de maio de 2017,
RESOLVE:
Art. 1º - Incluir a servidora Karoliny Meira Benevides 
Martins, nº funcional 4173988, para compor a 
Comissão Setorial de Avaliação de Documentos - 
CADS, no âmbito da SECONT, instituída pela Portaria 
nº 109-S, de 25 de novembro de 2020, publicada no 
DOE de 26 de novembro de 2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

EDMAR MOREIRA CAMATA
Secretário de Estado de Controle e Transparência

Protocolo 821995

RESOLUÇÃO DELIBERATIVA CONSECOR Nº 
002/2022

O CONSELHO ESTADUAL DE CORREIÇÃO, no 
uso das atribuições e prerrogativas dispostas na Lei 
Complementar nº 847 de 12 de janeiro de 2017, 
e no Regimento Interno aprovado pela Resolução 
CONSECOR nº 001 de 16 de agosto de 2017, em 
reunião ordinária realizada no dia 07 de março de 
2022, delibera:
Processo: 2022-7523T
Solicitação: Autorização abertura Sindicância Ad-
ministrativa
DECISÃO: O CONSECOR, acompanhando por 
unanimidade o parecer do Corregedor Geral do 
Estado, DECIDE pela aprovação da solicitação 
autorização de abertura de Sindicância administrati-
va com fulcro no artigo 5º, inciso V, alínea “d” da Lei 
complementar estadual nº 847/2017.

EDMAR MOREIRA CAMATA
Presidente do CONSECOR

Protocolo 821592

RESOLUÇÃO DELIBERATIVA CONSECOR Nº 
003/2022

O CONSELHO ESTADUAL DE CORREIÇÃO, no 
uso das atribuições e prerrogativas dispostas na Lei 
Complementar nº 847 de 12 de janeiro de 2017, 
e no Regimento Interno aprovado pela Resolução 
CONSECOR nº 001 de 16 de agosto de 2017, em 
reunião ordinária realizada no dia 07 de março de 
2022, delibera:

Processo: 83504710
Solicitação: Recurso Administrativo
DECISÃO: O CONSECOR, acompanhando por 
unanimidade o voto do Conselheiro Relator, 
DECIDE pelo conhecimento e indeferimento do 
recurso interposto.

EDMAR MOREIRA CAMATA
Presidente do CONSECOR

Protocolo 821614

RESOLUÇÃO DELIBERATIVA CONSECOR Nº 
004/2022
O CONSELHO ESTADUAL DE CORREIÇÃO, no 
uso das atribuições e prerrogativas dispostas na Lei 
Complementar nº 847 de 12 de janeiro de 2017, 
e no Regimento Interno aprovado pela Resolução 
CONSECOR nº 001 de 16 de agosto de 2017, em 
reunião ordinária realizada no dia 07 de março de 
2022, delibera:
Processo: 81592566
Solicitação: Recurso Administrativo
DECISÃO: O CONSECOR, acompanhando por 
unanimidade o voto do Conselheiro Relator, DECIDE 
pela incompetência do colegiado na apreciação do 
referido recurso, com encaminhamento dos autos a 
Secretaria de Estado da Saúde.

EDMAR MOREIRA CAMATA
Presidente do CONSECOR

Protocolo 821634
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